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RESUMO 

Atuando em um ambiente cada vez mais dinâmico e competitivo, as micro e pequenas empresas 

(MPE) têm buscado a inovação como uma maneira para atender às novas demandas dos clientes 

e manterem-se ativas no mercado. A presente pesquisa teve como objetivo geral avaliar a 

existência, as características e a influência das marcas registradas por empresas participantes 

do Programa ALI em Alagoas. Para alcançar esse objetivo utilizou a abordagem do Design 

Science, aliada a uma estrutura metodológica baseada em uma análise quantitativa, para avaliar 

a presença e a influência da PI, principalmente sob a ótica das marcas registradas, nas empresas 

acompanhadas pelo Programa ALI no estado de Alagoas. Os resultados obtidos com a avaliação 

de 193 empresas apresentam reflexões sobre como o processo de registro de marca e o 

gerenciamento deste ativo intelectual estão inseridos nas estratégias de gestão da inovação de 

apenas 31% desses negócios. Com base na avaliação realizada com o presente estudo, conclui-

se que os ativos intangíveis e intelectuais estão presentes no contexto dos pequenos negócios 

inovadores, acompanhados pelo Programa ALI, e que as marcas registradas, quando inseridas 

nas estratégias de inovação em conjunto com outros fatores organizacionais e mercadológicos, 

podem promover resultados positivos para as organizações que as utilizam, em comparação 

com aquelas que ainda não o fazem, refletindo tanto em melhorias no faturamento com as 

inovações e na ampliação da atuação no mercado, quanto em incrementos nos processos 

internos e na cultura do negócio. 

 

Palavras-chave: Micro e Pequenas Empresas, Programa ALI, Inovação, Propriedade 

Intelectual, Marca Registrada. 
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ABSTRACT 

Operating in an increasingly dynamic and competitive environment, micro and small 

companies (SMEs) have sought innovation as a way to meet new customer demands and remain 

active in the market. The present research had as general objective to evaluate the existence, 

characteristics and influence of trademarks registered by companies participating in the ALI 

Program in Alagoas. To achieve this objective, it used the Design Science approach, combined 

with a methodological structure based on a quantitative analysis, to evaluate the presence and 

influence of IP, mainly from the perspective of trademarks, in companies monitored by the ALI 

Program in the state of Alagoas. . The results obtained from the evaluation of 193 companies 

present reflections on how the brand registration process and the management of this 

intellectual asset are inserted in the innovation management strategies of only 31% of these 

businesses. Based on the evaluation carried out with the present study, it is concluded that 

intangible and intellectual assets are present in the context of innovative small businesses, 

accompanied by the ALI Program, and that trademarks, when inserted in innovation strategies 

together with other factors organizational and marketing, can promote positive results for 

organizations that use them, compared to those that still do not, reflecting both improvements 

in revenue with innovations and expansion of market performance, as well as increases in 

internal processes and business culture. 

 

 

Keywords: Micro and Small Enterprises, ALI Program, Innovation, Intellectual Property, 

Trademark. 
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1 INTRODUÇÃO 

As Micro e Pequenas Empresas (MPE) possuem elevada importância para a economia 

brasileira. Somente nos últimos dois anos, período de 2020 a 2021, foram abertas mais de 820 

mil empresas, que quando adicionadas ao número já existente totalizam aproximadamente 17 

milhões de negócios em funcionamento no país, segundo dados do Mapa de Empresas, 

disponibilizado pelo Governo Federal do Brasil (BRASIL, 2022). 

No que diz respeito à contribuição econômica das micro e pequenas empresas para o 

país, os dois principais dados que afirmam sua importância são: a participação dos pequenos 

negócios no Produto Interno Bruto do Brasil (PIB) e o número de postos de trabalho gerados 

por negócios desses portes empresariais. Segundo um estudo realizado pela Fundação Getúlio 

Vargas, em parceria com o Sebrae (FGV E SEBRAE, 2020), utilizando dados relacionados ao 

ano de 2017, as micro e pequenas empresas representam cerca de 30% do PIB do país. 

Sobre a geração de empregos, Perônico (2018, p. 18) afirma que: 

De acordo com a Relação Anual de Informações Socioeconômicas (RAIS) que é 

solicitado pelo Ministério do Trabalho e Emprego brasileiro às pessoas jurídicas e 

outros empregadores, em 2016 as micro e pequenas empresas geraram mais da metade 

dos empregos no Brasil, sendo 54% dos empregos formais e 44% da massa salarial. 

Em Alagoas, são mais de cento e sessenta e oito mil negócios de micro e pequeno porte, 

de acordo com dados divulgados pela Junta Comercial do Estado de Alagoas (JUCEAL, 2018). 

Segundo um estudo realizado pela Secretaria de Planejamento, Gestão e Patrimônio do Estado 

de Alagoas (SEPLAG), as micro e pequenas empresas contribuíram para o PIB do estado, 

somente no ano de 2015, com mais de R$4bi e arrecadaram cerca de R$356 milhões em 

impostos (SEPLAG, 2016).  

Essas pequenas empresas enfrentam uma série de desafios para manterem-se ativas no 

mercado, que vão desde a falta de mão de obra qualificada e habilidades gerenciais, até as 

dificuldades para acessar crédito e capital de giro, a alta carga tributária, a forte concorrência e 

a escassez de clientes (PEREIRA E SOUSA, 2019). Esses fatores são determinantes no dia a 

dia dos negócios e influenciam diretamente no seu sucesso ou fracasso (MORAIS E 

CARNEIRO, 2017). 

Para superar esses desafios do ambiente empresarial, os empreendedores têm buscado a 

inovação para desenvolver novos produtos e criar diferentes formas de se relacionar com os 
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clientes, para aumentar as suas chances de sucesso no mercado (SAUNILA, 2019). No caso das 

MPE essa busca é ainda mais intensificada, uma vez que essas empresas sofrem com uma forte 

concorrência nos segmentos em que atuam e ainda precisam estar sempre atentas as 

possibilidades de inovar para reduzir os custos e encontrar formas de se diferenciar no mercado 

frente ao olhar atento de seus clientes, que buscam cada vez mais produtos diferentes e 

inovadores (TAVARES et al., 2020). 

O termo inovação vem sendo discutido já há bastante tempo. Na década de 30, o 

economista Joseph Schumpeter (1883-1950) defendia o conceito da atividade inovadora como 

a transação que leva uma invenção ao mercado e gera riqueza para o seu inventor. Sob a mesma 

ótica schumpeteriana, esse processo está dividido em três etapas: a invenção, a inovação e a 

difusão. A primeira compreende a criação de algo novo, a segunda sua exploração no mercado 

e a terceira o desenvolvimento de novos métodos e produtos no ambiente empresarial. 

Quando se trata do desenvolvimento de inovações e da busca por competitividade no 

ambiente empresarial, a temática da “Propriedade Intelectual” (PI) torna-se indispensável 

(SANCHEZ-GUTIERREZ, MEJIA-TREJO, VARGAS-BARRAZA E VAZQUEZ-AVILA, 

2016; TEXEIRA E FERREIRA, 2019). Com novas soluções sendo criadas para atender às 

demandas cada vez mais urgentes e diferenciadas dos clientes, torna-se cada vez mais 

necessário entender os impactos causados por essas criações e buscar maneiras de estabelecer 

diferenciais competitivos a partir da proteção dessas invenções. 

A PI está presente nesse cenário da criatividade e das inovações por se tratar de uma 

forma de obter direitos temporários para utilização e exploração comercial dos itens criados 

(JUNGMANN; SENAI, 2010). A Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), em 

sua convenção sobre PI, define esse tema como os direitos relacionados às: 

[...] obras literárias, artísticas e científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e 

às execuções dos artistas executantes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, 

às invenções em todos os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, 

aos desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, 

bem como às firmas comerciais e denominações comerciais,  à proteção contra a 

concorrência desleal; e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos 

domínios industrial, científico, literário e artístico (OMPI, 1967, p. 4). 

No âmbito dos negócios, a PI pode e deve estar presente nas estratégias de gestão e de 

inovação uma vez que, através da proteção jurídica sobre determinado conhecimento ou 

recurso, a empresa consegue construir barreiras mercadológicas para novos entrantes, além de 
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assegurar a utilização correta de seus ativos (TIDD E BESSANT, 2013; LEON E DONOSO, 

2017; CHUNG, LEE E SHIN, 2019). 

Com o intuito de ajudar os pequenos negócios a desenvolver práticas de gestão da 

inovação e promover a competitividade no ambiente empresarial, o Sebrae, em parceria com o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), criou o Programa 

Agente Local de Inovação (Programa ALI), lançando uma edição piloto no Distrito Federal e 

no Paraná em 2008 e ampliando para os demais estados em 2010 (MINAS, 2018). 

O objetivo do Programa ALI é “revolucionar os pequenos negócios por meio da 

inovação” (SEBRAE, 2018b, p. 8), promovendo a competitividade e ajudando os 

empreendedores a estruturar ações de gestão da inovação que permitam o aumento do 

desempenho do negócio, através de uma metodologia acelerada, que foi projetada para que:  

[...] qualquer empresa, independentemente de seu porte e estrutura, possa gerar 

inovações bem-sucedidas, de maneira sistemática. Esta metodologia está baseada nos 

métodos mais avançados e atuais de inovação, utilizando conceitos e ferramentas que 

são aplicados por grandes empresas inovadoras, bem como startups de rápido 

crescimento, permitindo assim validar a inovação com potenciais clientes, escalar o 

negócio e reduzir os riscos (Sebrae, 2018b, p. 7). 

Segundo dados do Sebrae (2017), foram destinados cerca de R$500 milhões para o 

planejamento e execução desse projeto, que já atendeu mais de 300 mil empresas a nível 

nacional. O escopo geral do programa prevê a divisão do atendimento empresarial em turmas 

que compreendem os ciclos de acompanhamento as empresas atendidas. À medida que as 

turmas são finalizadas, a metodologia é atualizada para superar os desafios encontrados nas 

edições anteriores e utilizar os aprendizados obtidos para facilitar o repasse dos conteúdos 

teóricos e potencializar as intervenções realizadas nos negócios acompanhados. 

Em Alagoas, nas quatro turmas do projeto de orientação empresarial sobre inovação, 

realizadas até 2020, mais de 4.200 empresas foram atendidas, sendo mais de 400 negócios 

acompanhados somente nos últimos dois ciclos, que tiveram duração de 08 (oito) meses cada, 

utilizaram a 3ª atualização metodológica e compreenderam a quarta turma do programa, 

iniciando as atividades em março de 2019 e finalizando em agosto de 2020 (SEBRAE, 2020). 

Durante cada ciclo, os negócios acompanhados são selecionados utilizando a ferramenta 

chamada Radar da Inovação e recebem orientações sobre gestão da inovação pelos Agentes do 

programa, que tinham a responsabilidade de acompanhar cerca de 40 empresas cada. 
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Considerando que o foco do Programa ALI é auxiliar na criação de soluções inovadoras, 

sejam elas na forma de novos produtos, serviços, processos ou modelos de negócios, é esperado 

que as empresas participantes do programa se atentem para proteger as suas inovações 

utilizando os direitos de Propriedade Intelectual, uma vez que a PI, quando inserida nas 

estratégias de gestão da inovação, representa uma oportunidade para essas empresas manterem-

se competitivas no mercado (MURTHY, 2017). 

Sabendo que as micro e pequenas empresas são agentes importantes do 

desenvolvimento econômico e competitivo das regiões (SEBRAE, 2018a), e considerando a 

necessidade de fomentar a competitividade nos estados brasileiros, este estudo se justifica por 

buscar avaliar a presença da Propriedade Intelectual nos negócios inovadores acompanhados 

pelo Programa ALI, no intuito de reunir informações assertivas para sugerir ações que possam 

impulsionar as atividades inovadoras e a busca pela competitividade. 

O desenvolvimento de pesquisas nas áreas de gestão da inovação e propriedade 

intelectual é justificado pela sua capacidade de ampliar o conhecimento técnico e científico 

sobre o comportamento das empresas e seus impactos na sociedade e nas regiões onde atuam, 

além de representar uma forma de entender as necessidades e as competências dos negócios a 

nível local. Essas informações podem contribuir para estudos acadêmicos futuros e para a 

criação de políticas, ações e iniciativas que fomentem o desenvolvimento da inovação e da 

competitividade. Além disso, aplicar estudos capazes de mensurar e relacionar os níveis de 

inovação e de gestão da inovação das empresas participantes do Programa ALI com o uso de 

Propriedade Intelectual é essencial, levando em consideração que o programa chegou em seus 

10 (dez) anos de execução em 2020 (SEBRAE, 2020), e, portanto, possui um longo histórico 

de negócios impactados e soluções inovadoras geradas. 

O estudo se justifica, ainda, à medida que, considerando os resultados obtidos, os atores 

envolvidos na execução do Programa ALI e outros projetos semelhantes, poderão estruturar 

ações que sejam ainda mais assertivas, com base na realidade local, e que aproximem o 

ambiente das micro e pequenas empresas das estratégias de gestão da inovação baseadas em 

Propriedade Intelectual, tendo em vista que essa temática é utilizada como um indicador 

essencial quando se trata da mensuração de atividades de inovação (SILVA MC, 2017; 

KASHYAP et al., 2020). 
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Diante deste contexto, na autorreflexão sobre a complexidade dessas evidências surgiu 

a problemática que se aborda na questão de pesquisa: “Quais as características das marcas 

registradas por empresas participantes do Programa ALI em Alagoas e como esses ativos de PI 

influenciam as práticas de gestão da inovação?”. Estabelecidos os fundamentos anteriores, este 

estudo teve como objetivo geral: “avaliar a existência, as características e a influência das 

marcas registradas por empresas participantes do Programa ALI em Alagoas”. Com 

relação aos objetivos específicos, foram definidos os seguintes itens: (i) mapear os ativos de 

propriedade intelectual utilizados pelas empresas participantes do Programa ALI; (ii) identificar 

os perfis dos negócios avaliados com base no Radar da Inovação. (iii) analisar a presença e a 

influência das marcas registradas nos resultados obtidos pelas empresas participantes do 

Programa ALI; e (iv) apontar as ações e melhores práticas que impulsionaram a gestão da 

inovação nos pequenos negócios acompanhados pelo Programa ALI. 

O presente trabalho foi estruturado seguindo uma organização lógica baseada em cinco 

seções. A seção introdutória define o fenômeno de estudo e seus antecedentes, contemplando a 

definição do problema, as justificativas e as contribuições. A seção 2 compreende os 

condicionantes que alicerçaram a pesquisa, correlacionando os determinantes e características 

do marco teórico, abrangendo as seções sobre a Inovação e a Gestão da Inovação nas Pequenas 

Empresas, as Vertentes do Radar da Inovação e os Conceitos de Propriedade Intelectual. A 

seção 3 descreve a metodologia utilizada para o desenvolvimento do estudo, abordando o 

método científico escolhido e as estratégias utilizadas para a tabulação dos dados. A seção 4 

expõe a análise e a discussão dos resultados obtidos. E a seção 5 compreende as conclusões do 

estudo que aborda os objetivos e a questão central que foi objeto do trabalho, estabelecendo as 

limitações acadêmicas e práticas do estudo e as sugestões de linhas de pesquisas a serem 

desenvolvidas em estudos posteriores. Em seguida, são apresentadas as referências 

bibliográficas. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 A inovação e a gestão da inovação no contexto das empresas 

Segundo Lima e Müller (2021, p. 49), “as discussões sobre a temática da inovação 

ganham cada vez mais espaço na literatura acadêmica” e, ao longo dos anos, junto com esse 

movimento no âmbito científico/acadêmico, a temática começou a englobar também conceitos 

ligados tanto ao desenvolvimento tecnológico como as novas práticas de mercado. Ao observar 

o conceito de inovação sob a ótica econômica, Joseph Schumpeter (1961, p.106), economista 

austríaco, em sua obra intitulada Capitalismo, Socialismo e Democracia, aborda esse conceito 

como:  

O impulso fundamental que põe e mantém em funcionamento a máquina capitalista 

procede dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção ou transporte, 

dos novos mercados e das novas formas de organização industrial criadas pela 

empresa capitalista (SCHUMPETER, 1961, p. 106). 

Dessa forma, “na essência do entendimento da teoria schumpeteriana, o movimento 

empreendedor (ou empresarial) em torno dessas inovações produziria um conjunto de efeitos e 

mudanças que levaria ao desenvolvimento econômico” (LIMA E MÜLLER, 2021, p. 51). 

Ainda sob o ponto de vista econômico, segundo a afirmação realizada por Francis Gurry, diretor 

geral da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI): 

Inovação é um direcionador central do crescimento econômico, desenvolvimento e 

melhores empregos. É a chave que habilita às organizações competir de forma bem-

sucedida no mercado global, e o processo pelo qual soluções são encontradas para os 

desafios sociais e econômicos, desde mudanças climáticas até a luta contra doenças 

mortais. É a fonte de melhorias para a qualidade de vida no cotidiano (DUTTA, 2011, 

p. XI). 

A inovação tem sido caracterizada também como uma maneira de converter ideias em 

geração de valor para novos produtos, processo ou serviços (GÜNDOĞDU, 2012). Por sua vez, 

Cassiolato e Lastres, abordaram o conceito de inovação como sendo: 

Um processo de busca e aprendizado e, na medida em que depende de interações, é 

socialmente determinada e fortemente influenciada por formatos institucionais e 

organizacionais específicos, tais como: diversidade regional, especificidades locais e 

etc. (2000, p. 237). 

Para os autores Tidd e Bessant (2015, p. 19) a inovação, quando implementada nos 

negócios, se traduz como “(...) o processo de transformar as oportunidades em novas ideias que 

tenham amplo uso prático”. De acordo com a Lei de nº 13.243/2016, conhecida como Novo 

Marco Legal da Inovação, em seu artigo 2º, a inovação é entendida como: 
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Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que 

resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de 

novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente 

que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho” 

(BRASIL, 2016) 

Definições contemporâneas, como por exemplo a apresentada pela Organização de 

Cooperação para o Desenvolvimento Econômico (OCDE), por meio da 4ª Edição do Manual 

de Oslo (2018), trazem o conceito de inovação como o lançamento de produtos, sob a forma de 

bens e serviços, e a implantação de processos de negócios, como estratégias de marketing, 

métodos produtivos e etc., que sejam novos ou significativamente melhorados com relação ao 

que está disponível no mercado ou na realidade do negócio. Em comparação com a sua edição 

anterior, o Manual de Oslo apresentou algumas modificações para a forma como define 

inovação, como por exemplo a redução de 04 (quatro) para 02 (dois) tipos de inovação: 

A definição anterior era baseada em quatro tipos de inovações (produto, processo, 

organizacional e marketing), e a nova tem apenas dois tipos principais: inovações de 

produto e inovações de processos de negócios. A definição revista também reduz a 

ambiguidade do requisito para uma mudança "significativa" comparando inovações 

novas e aprimoradas aos produtos ou processos comerciais existentes da empresa. As 

definições básicas de um produto e inovação de processos de negócios são os 

seguintes: Uma inovação de produto é um bem ou serviço novo ou aprimorado que 

difere significativamente de bens ou serviços anteriores da empresa e que foi 

introduzido no mercado. Uma inovação no processo de negócios é um processo de 

negócios novo ou aprimorado para um ou mais funções de negócios que diferem 

significativamente dos negócios anteriores da empresa processos e que foi colocado 

em uso pela empresa. (OECD, 2018 p. 21). 

Para Arrabal (2018), a inovação pode ser observada a partir de dois pontos de vista que 

são únicos, à princípio, mas que também podem ser encarados como complementares: 

A Inovação, seja no sentido mais estrito que designa um processo para consecução do 

“novo” com vistas à obtenção de resultados econômicos, seja como fenômeno mais 

amplo, implica uma transformação cultural que atinge diversos setores e, 

fundamentalmente sobreleva a noção de criatividade como fenômeno coletivo. 

Outras definições igualmente recentes também conceituam inovação como a inserção 

de soluções novas ou mesmo a implementação de mudanças e melhorias em ofertas e práticas 

já adotadas pela organização (KAHN, 2018; GRANSTRAND E HOLGERSSON, 2020), 

movimento que reforça o conceito de que a inovação não está no lançamento de ideias 

mirabolantes e coisas inéditas, mas sim na aplicação de mudanças e estratégias de diferenciação 

que promovam a geração de valor para o negócio e para os clientes. 

Nesse sentido, pode-se dizer que, segundo Marinho (2015, p. 20): 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0166497218303870#!
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0166497218303870#!
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(...) inovar é a palavra-chave para as empresas que buscam se diferenciar a partir do 

desenvolvimento de sua capacidade competitiva e cujo processo, de acordo com a 

abordagem sistêmica, exige interação, interdependência entre os atores envolvidos, 

articulação entre os agentes e as fontes de inovação proporcionando um ambiente onde 

se é capaz de apreender, gerar e absorver conhecimentos 

De modo geral, são diversos os autores e as definições concedidas à temática de 

inovação, dessa forma, não existe uma conceituação universal, sendo aceitas e aplicadas às 

contextualizações que fazem sentido na realidade de cada negócio ou instituição. Entretanto, as 

diversas definições de inovação são congruentes no que diz respeito a implantação de práticas 

novas ou aprimoradas que resultem em melhores resultados organizacionais, conforme ilustra 

o Quadro 1, exposto a seguir: 

Quadro 1 – As diversas definições de inovação presentes na literatura 

Referência Definição 

Schumpeter (2003*, p. 82-83) 

[*Primeira publicação em 1942] 

O impulso fundamental que estabelece e mantém a máquina 

capitalista em movimento vem de novos bens de consumo, de 

novos métodos de produção ou transporte, de novos mercados 

e de novas formas de organização industrial que a empresa 

capitalista cria.[...]  

A abertura de novos mercados, estrangeiros ou nacionais e o 

desenvolvimento organizacional a partir da manufatura e da 

indústria [...] ilustram o mesmo processo de mutação 

industrial[...] que incessantemente revoluciona a estrutura 

econômica a partir de dentro, incessantemente destruindo uma 

velha, incessantemente criando uma nova. Esse processo de 

Destruição criativa é o fato essencial acerca do capitalismo. 

Thompson (1965, p. 2) 
Inovação é a geração, aceitação e implantação de novas ideias, 

processos, produtos e serviços. 

Becker e Whisler (1967, p. 463) 
[Inovação é] o primeiro ou inicial uso de uma ideia por parte de 

um conjunto de organizações com objetivos similares. 

Schumpeter (1982, p 48-49) 

inovação é “produzir outras coisas, ou as mesmas coisas de 

outra maneira, combinar diferentemente materiais e forças, 

enfim, realizar novas combinações” 

Rogers (2003*, p. 12) 

[*Primeira publicação em 1983] 

Uma inovação é uma ideia, prática ou objeto que é percebido 

como novo por um indivíduo ou outra unidade de adoção. 

Rothwell e Gardiner (1985) apud Tidd et al. 

(2008, p. 86) 

A inovação não implica, necessariamente, apenas a 

comercialização de grandes avanços tecnológicos (inovação 

radical), mas também inclui a utilização de mudanças de know-

how tecnológico em pequena escala (melhoria ou inovação por 

incremento). 

Drucker (2002*, p. 19) [*Primeira 

publicação em 1985] 

Inovação é a ferramenta específica dos empreendedores, o meio 

através do qual exploram a mudança como uma oportunidade 

para um negócio ou serviço diferente. É capaz de ser 

apresentada como uma disciplina, de ser aprendida e de ser 

praticada. 

Van De Ven (1986, p. 592) 

Inovação é a ferramenta específica dos empreendedores, o meio 

através do qual exploram a mudança como uma oportunidade 

para um negócio ou serviço diferente. É capaz de ser 
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apresentada como uma disciplina, de ser aprendida e de ser 

praticada. 

Porter (1990, p. 74) 

Companhias alcançam vantagem competitiva através de atos de 

inovação. Elas abordam a inovação em seu sentido mais amplo, 

incluindo tanto novas tecnologias quanto novas formas de fazer 

as coisas. 

Dosi (1990, p. 299) apud Baregheh et al. 

(2009, p. 1329) 

Inovação diz respeito a processos de aprendizado e descoberta 

sobre novos produtos, novos processos de produção e novas 

formas de organização econômica, sobre os quais, ex ante, os 

atores econômicos, muitas vezes possuem apenas crenças não 

estruturadas sobre algumas oportunidades não exploradas, e 

que, ex post, geralmente 6 são verificadas e selecionadas, em 

economias descentralizadas e não planejadas, por algumas 

interações competitivas, de alguma forma, no mercado de 

produtos. 

Mezias e Glynn (1993, p. 78) 

Inovação é uma mudança organizacional não rotineira, 

significante e descontínua que incorpora uma nova ideia que 

não é consistente com o atual conceito de negócio da 

organização. 

Damanpour (1996, p. 694) 

Inovação é concebida como um meio de mudar uma 

organização seja como resposta às mudanças no ambiente 

externo ou como uma ação preventiva para influenciar o 

ambiente. Assim, a inovação é aqui amplamente definida de 

forma a abranger uma variedade de tipos, incluindo novos 

produtos ou serviços, novas tecnologias de processo, novas 

estruturas organizacionais ou sistemas administrativos, ou 

novos planos ou programas pertencentes aos membros da 

organização. 

Tuomi (2002, p. 4;23) 

Inovação é tanto a criação de novos significados quanto a 

criação de novos artefatos materiais. Ou - mais exatamente - é 

muito mais a criação de significado que apenas a criação de 

artefatos. Devemos, portanto, entender a inovação como um 

processo multifocal de desenvolvimento, onde uma ecologia de 

comunidades desenvolve novos usos para artefatos 

tecnológicos existentes, ao mesmo tempo mudando ambas as 

características dessas tecnologias e suas próprias práticas. A 

inovação é um fenômeno social. É gerada em interações 

complexas entre várias comunidades, cada uma com seus 

próprios estoques de conhecimento e significado. Projetos 

tecnológicos e práticas sociais coevoluem. Portanto, toda a 

inovação é fundamentalmente uma inovação social. 

 

OECD (2005, p. 46) 

Uma inovação é a implantação de um novo ou 

significantemente melhorado produto (bem ou serviço) ou 

processo, um novo método de marketing ou um novo método 

organizacional nas práticas de negócio, na organização do 

ambiente de trabalho ou nas relações externas. 

Smith (2006, p. 149) 

Inovação é, por definição, novidade. É a criação de algo 

qualitativamente novo, através de processos de aprendizagem e 

construção de conhecimento. Envolve mudanças de 

competências e capacidades, produzindo resultados de 

desempenho qualitativamente novos. [...] De forma mais 

genérica, inovação envolve novidades multidimensionais em 



22 

aspectos de aprendizado e organização do conhecimento que 

são difíceis de medir ou intrinsecamente imensuráveis. 

Sawhney et al. (2006, p. 76) 

Inovação é a substancial criação de novo valor para clientes e 

para a empresa através da mudança criativa de uma ou mais 

dimensões do sistema do negócio. A inovação é relevante 

apenas se cria valor para clientes - e, portanto, para a empresa. 

Fagerberg (2006, p. 4) 

Uma distinção é normalmente feita entre invenção e inovação. 

Invenção é a primeira ocorrência de uma ideia para um novo 

produto ou processo, enquanto inovação é a primeira tentativa 

de realizá-la na prática. [...] Para ser capaz de converter uma 

invenção em uma inovação, a empresa precisa combinar 

diferentes tipos de conhecimentos, capacidades, habilidades e 

recursos. 

Laforet e Tann (2006, p. 368) 
[inovação é] a procura por novos ou melhorados produtos, 

processos e/ou métodos de trabalho. 

Du Plessis (2007, p. 21) 

[Inovação é] a criação de novos conhecimentos e ideias para 

facilitar os resultados de novos negócios, visando à melhoria 

dos processos internos e das estruturas do negócio e a criação 

de produtos e serviços orientados para o mercado. Inovação 

abrange tanto a inovação radical quanto a incremental. 

Bessant e Tidd (2009, p. 47) 
Inovação é o processo de tradução de ideias em produtos, 

processos ou serviços úteis - e utilizáveis. 

Lei nº 13.243/2016, Art. 2° 

Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente 

produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou 

processos ou que compreenda a agregação de novas 

funcionalidades ou características a produto, serviço ou 

processo já existente que possa resultar em melhorias e em 

efetivo ganho de qualidade ou desempenho” (BRASIL, 2016a). 

OECD (2018, p. 20) 

Uma inovação é um produto ou processo novo ou melhorado 

(ou uma combinação dos mesmos) que difere 

significativamente dos produtos ou processos anteriores da 

unidade e que foi disponibilizado aos potenciais utilizadores 

(produto) ou colocado em uso pela unidade (processo). 

Fonte: Narcizo, 2012, p. 26. 

No que diz respeito ao universo das micro e pequenas empresas (MPE), a inovação pode 

ser caracterizada como um “(...) fator de sobrevivência e instrumento necessário para que elas 

aumentem sua participação na economia, consolidando posições no mercado interno e 

proporcionando empregos de qualidade” segundo Bezerra (2019, p. 9). Para Drucker (2008) a 

inovação é uma estratégia implementada com o objetivo de ampliar a rentabilidade da empresa 

e potencializar o seu crescimento de mercado à longo prazo. 

Por sua vez, as micro e pequenas empresas, em específico, apresentam dificuldades e 

“um formato peculiar em seu processo de inovação, voltado às práticas e atividades diárias que 

exercem e com dependência de seus integrantes para manterem esse processo como algo 

contínuo e dinâmico” (ARMILATO, YAMAGUCHI, FACÓ E ROSA, 2020) considerando que 
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possuem equipes reduzidas, falta de conhecimentos técnicos e poucos recursos disponíveis para 

investir nesse processo (SILVA et al., 2014). 

Em contrapartida, as pequenas empresas, quando comparadas com as grandes 

organizações, apresentam vantagens relacionadas a sua estrutura de negócio, uma vez que 

possuem mais flexibilidade por conta da estrutura enxuta na qual estão baseadas e agilidade 

para o provimento de serviços – tanto para o público externo como para o público interno –, 

bem como a proximidade que mantêm com seus clientes, o que facilita a adaptação dos produtos 

às diferentes demandas apresentadas pelo mercado (HOLANDA, 2015). 

Com o surgimento e a disseminação das tecnologias digitais no mercado e o aumento 

da conectividade entre as pessoas, o comportamento do consumidor sofreu mudanças drásticas 

com relação aos antigos paradigmas de consumo (ROGERS, 2015; LINS, WEILER, PEREIRA 

E BECK, 2017) e esse movimento tem forçado as empresas a buscarem cada vez mais a 

inovação como um diferencial competitivo para manterem-se ativas no mercado. Para 

conseguir atender às novas demandas dos clientes e enfrentar os desafios impostos pelo novo 

contexto de negócios, as empresas vêm se dedicando cada vez mais a criação de diferenciais 

competitivos através da inovação (BAIERLE, 2019). 

Nessa jornada pelo desenvolvimento da competitividade, as organizações precisam 

aprender a agir em meio a um ambiente de negócios que passa por mudanças constantes. A 

competitividade em si, conceito que remonta às formas como a empresa se diferencia dos 

concorrentes pela geração de valor para os clientes (PORTER, 1980), pode ser alcançada, por 

exemplo, a partir da construção de soluções que promovam a redução de custos, o aumento de 

produtividade e a criação de novos produtos e serviços capazes de atender as demandas por 

inovação. Ações como essas funcionam como base para o desenvolvimento de vantagens 

competitivas sobre os concorrentes (STANIEWSKI, 2016; TAVARES et al., 2020). 

Além disso, os desafios para os negócios inovadores não estão presentes somente no 

ambiente externo, a estrutura organizacional dessas empresas também possui seu teor de 

complexidade e o processo de inovação nem sempre ocorre de maneira linear, podendo ser 

impulsionado ao acaso ou mesmo planejado cuidadosamente (NETO, 2016; GALDO, 2016). 

De toda forma, para que os esforços inovadores gerem resultados positivos, é indispensável a 

existência de uma cultura da inovação nas organizações, o que será o motor e as diretrizes para 
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a integração entre a equipe de trabalho – com as habilidades e conhecimentos necessários – e 

os objetivos competitivos da organização (RAO E WEINTRAUB, 2013; DUTRA et al., 2018). 

Para entender e lidar com a complexidade do ambiente inovador, é necessário ainda que 

os negócios desenvolvam a gestão da inovação, que compreende o meio pelo qual a organização 

consegue gerenciar os seus recursos, definir suas estratégias e acompanhar a evolução e os 

resultados dos seus esforços em inovação. Segundo Oliveira, Oliveira e Ziviani (2019, p. 5), 

“para que a empresa desenvolva seu processo de inovação é necessário estabelecer rotinas que 

criem condições favoráveis ao processo, constituindo, assim, as bases para a gestão da 

inovação”. A gestão da inovação pode ser definida também como: 

[...] um sistema abrangente que atua na capacidade de gerenciar e organizar os 

processos inovativos e envolve uma série de capacidades como estratégia, cultura, 

processos, produto, serviços, tecnologia, rede de informações, pessoas e estrutura 

(TORRES, PARREIRAS, CORRÊA, CAMILO E ZIVANI, 2019, p. 114). 

A gestão da inovação pode ser entendida ainda como o processo sistematizado que 

engloba a geração e a implantação de novas ideias que resultam em serviços, produtos e 

processos inovadores que têm seu valor reconhecido pelo mercado (TAVARES et al., 2020). 

Outros autores afirmam ainda que, utilizando a gestão da inovação, os negócios conseguem 

também transformar riscos e incertezas em conhecimento e aprendizado (SANTOS, 

FERREIRA, SILVA, FILHO, 2019), por meio da implantação de modelos de gerenciamento 

da informação, das estratégias e das práticas inovadoras, além de estabelecer uma cultura 

organizacional mais aberta às novas ideias (NETO, 2016; TAVARES, BERNARDES E 

FRANCINI, 2020).  

Para que a gestão da inovação seja bem-sucedida, é necessário encará-la como um 

processo contínuo, que está totalmente integrado aos demais processos e áreas da organização 

e gera espaço para a criatividade dos profissionais e para a obtenção de conhecimentos 

complementares (OLIVEIRA RR et al., 2019). Além disso, o conhecimento gerado através da 

gestão da inovação pode representar um importante ativo para negócio. Com base em um 

processo de gerenciamento da propriedade intelectual, esse conteúdo pode ser transformado em 

projetos e tecnologias (SILVA, COELHO, SANTOS E LEITE, 2019), que contribuem para o 

desenvolvimento de vantagens competitivas e para o crescimento econômico da organização. 

Além disso, a gestão da inovação também fortalece a visão de “orientação para o 

mercado”, ou market orientation (MO), que pode ser entendida como uma característica dos 

negócios que possuem a capacidade de olhar para os fatores externos à organização e aprender 
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com as atividades realizadas pelos concorrentes e consumidores, uma vez que incentiva a 

utilização dos pontos positivos encontrados no mercado para a implantação de melhorias nas 

estruturas internas e nas ofertas realizadas pela empresa (LIMA E MÜLLER, 2017). 

De modo geral, os pequenos negócios atuam como verdadeiros vetores do 

desenvolvimento econômico, uma vez que geram emprego e renda para diversas pessoas por 

todo país. Nesse sentido, iniciativas que contribuem para o sucesso na implementação de 

ferramentas e práticas de gestão da inovação e gestão e compartilhamento do conhecimento nas 

micro e pequenas empresas são extremamente importantes pois impulsionam a eficiência 

produtiva, a capacidade organizacional e a geração de ativos intangíveis nesses negócios 

(MARQUES JÚNIOR et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2020; FISCHER et al., 2022). 

2.2 As vertentes do Radar da Inovação 

Para conseguir participar do Programa Agente Local de Inovação, as empresas passam 

por uma análise que avalia, de forma individualizada, vários aspectos ligados as práticas de 

gestão da inovação já desenvolvidas pela empresa e as ações implementadas em sua operação 

(CARVALHO et al., 2018; CARDOSO et al., 2020). Para definir uma ferramenta capaz de 

realizar essa avaliação, foi necessário adaptar a abordagem clássica apresentada pelo 

economista Joseph Schumpeter – com as dimensões básicas para inovar: ofertas, clientes, 

processos e praça – aliada às dimensões adicionais definidas por Sawhney, Wolcott e Arroniz 

(2006) – plataforma, marca, soluções, relacionamento, agregação de valor, organização, cadeia 

de fornecimento e rede –, e Bachmann e Destefani (2008) que apresentaram a dimensão 

“ambiência inovadora”. 

A partir da 3ª atualização da metodologia de gestão e operação do Programa ALI, que 

foi testada em fase piloto, entre 2019 e 2020, nos estados de Alagoas, Santa Catarina, Distrito 

Federal e Paraná, as empresas participantes dos ciclos de acompanhamento passaram a ser 

selecionadas a partir das notas que obtiveram com a avaliação do Radar da Inovação, “que é 

uma ferramenta que relaciona as dimensões pelas quais uma empresa pode procurar caminhos 

para inovar” (OLIVEIRA et al., 2014, p.118), avaliando as práticas de gestão da inovação e 

pontuando as ações já implementadas pela empresa na sua operação. 

Para realizar essa avaliação, o Sebrae, em parceria com a Fundação Centros de 

Referência em Tecnologias Inovadoras (CERTI), adaptou a abordagem apresentada pelo 
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economista Joseph Schumpeter – com as dimensões básicas para inovar – aliada as dimensões 

adicionais definidas por Sawhney, Wolcott e Arroniz (2006) e Bachmann e Destefani (2008). 

Essa ferramenta é utilizada pelos agentes em campo para mensurar o grau de inovação das 

organizações e garantir que as ações adotadas pela empresa contribuam para o ganho de 

competitividade (SEBRAE, 2018b). O Radar da Inovação, fruto da adaptação das metodologias 

anteriores, está dividido em três camadas – elementos estruturais, geração de valor e resultados 

– e analisa 13 vertentes do negócio buscando identificar os principais pontos fortes da 

organização e os pontos que demandam mais atenção dos empreendedores. 

Figura 1 – Radar da Inovação 

 

 

Fonte: Sebrae, 2018b 

A primeira camada do Radar da Inovação apresenta os Elementos Estruturais, que são 

compostos pela “base de conhecimentos e processos que a empresa deverá desenvolver para 

que possa gerar valor para seus clientes” (SEBRAE, 2018b, p. 11). A segunda camada, Geração 

de Valor, observa “como a empresa utiliza seus elementos estruturais para identificar 

oportunidades de inovar e desenvolver novos produtos e serviços” (SEBRAE, 2018b, p. 11). E 

a terceira camada, Resultados, identifica “o impacto dos esforços de inovação para o negócio” 

(Sebrae, 2018b, p. 11).  
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Figura 2 – Camadas de Análise do Radar da Inovação 

 

Fonte: Sebrae, 2018b. 

O Quadro 2 apresenta as dimensões avaliadas pelo Radar da Inovação e os respectivos 

critérios observados: 

Quadro 2 – Vertentes do Radar da Inovação 

Elementos Estruturais 

Vertente Itens analisados na empresa 

Cultura da Inovação Abertura para a exposição de novas ideias e atitudes empreendedoras. 

Capital  Captação de recursos internos e externos para ações de inovação. 

Rede Elaboração de parcerias para desenvolver a proposta de valor do negócio. 

Processos Estruturação e melhoria de processos para aumento de produtividade. 

Tecnologia Utilização de métodos e ferramentas próprios ou de terceiros na operação. 

Geração de Valor 

Vertente Itens analisados na empresa 

Oportunidade Identificação de oportunidades para inovar nos produtos, processos ou mercados. 

Experiência do Cliente Avaliação das interações do cliente com a empresa e sua satisfação. 

Oferta Criação e oferta de novos produtos, serviços ou modelos de negócio inovadores. 

Presença Utilização de novos canais de distribuição e comunicação com o mercado. 

Resultados 

Vertente Itens analisados na empresa 
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Faturamento com 

inovações 

Percentual de faturamento proveniente das inovações desenvolvidas. 

Mercado Percentual de crescimento (nº de clientes) do mercado tradicional da empresa. 

Novos Mercados Percentual de crescimento (nº de clientes) do novo mercado da empresa. 

Produtividade e Redução 

de Custos 

Percentual de aumento de produtividade ou de redução dos custos da empresa 

decorrente das inovações desenvolvidas. 

Fonte: adaptado pelo autor, com base no Guia do Programa ALI – Sebrae, 2018. 

Como resultado da avaliação feita através do Radar da Inovação, além de identificar os 

pontos do negócio que demandam mais atenção para o desenvolvimento de inovações, a 

empresa ainda obtém o seu perfil inovador, que a caracteriza em 04 tipos diferentes: iniciante, 

aspirante, inovadora eventual e inovadora de impacto. Esses níveis representam a maturidade 

que a empresa tem para inovar e como os resultados das novas soluções são alcançados e 

percebidos pela própria empresa e pelos clientes (SEBRAE, 2018b). 

Tais nomenclaturas, utilizadas nos resultados obtidos com o Radar da Inovação, não 

devem ser entendidas em sua forma literal. Ao apontar que a empresa apresenta o perfil 

“iniciante”, a ferramenta não quer dizer que a empresa está começando a atuar no mercado, ou 

mesmo ao determinar o perfil “inovadora de impacto”, o Radar não afirma que o negócio está 

mudando drasticamente a forma como a dinâmica do mercado se comporta ou estabelecendo 

novos paradigmas a partir de soluções disruptivas. As nomenclaturas foram definidas pelo 

Sebrae e pela Fundação CERTI considerando a necessidade de facilitar o entendimento dos 

próprios empreendedores a respeito dos seus níveis de maturidade em gestão da inovação, que 

por vezes é uma temática ainda pouco conhecida, mesmo que já explorada no modelo de 

negócios. 

Sobre os 04 (quatro) perfis inovadores que podem ser obtidos pelas empresas a partir da 

avaliação do Radar da Inovação, o Guia ALI – Metodologia de Gestão da Inovação do Projeto 

ALI (SEBAE, 2018b) apresenta que: 

(...) Iniciante: são empresas que possuem nota menor que 3, tanto em práticas de 

gestão da inovação, quanto em resultados. Estas empresas estão num estágio inicial 

do processo de inovação e possuem poucas práticas implementadas; Aspirante: são 

empresas que já possuem um bom conjunto de práticas de inovação implementadas, 

mas que ainda não alcançaram resultados consistentes; Inovadora eventual: são 

empresas que alcançaram resultados por inovações que desenvolveram, mas que não 

possuem processos de gestão da inovação sistematizados; Inovadora de impacto: são 
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empresas que já possuem boas práticas de gestão da inovação implementadas e já 

alcançaram resultados representativos para o negócio. 

Figura 3 – Quadro do Perfil Inovador 

 

Fonte: Sebrae, 2018b. 

Além da versão atualizada do Radar da Inovação, as adaptações realizadas pela 

Fundação CERTI tiveram como resultado também a elaboração da 4ª versão da metodologia do 

Programa ALI, baseada em quatro etapas principais, são elas: “descoberta do problema”, 

“validação do problema”, “proposta de valor” e “modelagem de negócios”. Cada uma dessas 

etapas possui ferramentas e atividades específicas e direcionadas para um determinado objetivo.  

Figura 4 – Etapas da metodologia do Programa ALI 

 

Fonte: Sebrae, 2018b. 
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Na primeira etapa, a equipe da empresa acompanhada é estimulada a identificar 

problemáticas internas e externas à estrutura da empresa e que representam oportunidades de 

mercado; na segunda etapa, são realizadas ações de validação das problemáticas identificadas 

com os clientes e potenciais clientes; já na terceira etapa, as ofertas da empresa são refinadas 

para atender às demandas identificadas; e na quarte etapa, são definidos os canais de 

comunicação e relacionamento com clientes, os modelos de receitas e as demais características 

que compõem a estrutura do modelo de negócios e as estratégias mais assertivas para a 

consolidação da solução desenvolvida. 

2.3 Conceitos de Propriedade Intelectual e seu contexto no Brasil 

O tema Propriedade Intelectual (PI) está comumente relacionado às universidades e às 

grandes empresas (INPI, 2018; GIMENEZ, BONACELLI E CARNEIRO, 2016), porém, sua 

relevância não se restringe somente a esses dois atores. A sociedade e as pequenas empresas 

também podem se beneficiar com a utilização da PI (ABPI, 2018). Para a sociedade, a PI 

representa uma importante fonte de informação tecnológica, em especial por meio das patentes 

que, quando depositadas, disponibilizam de forma pública todo um conhecimento técnico 

específico e um resumo sobre o estado da arte para uma determinada tecnologia que foi 

resultado de uma pesquisa científica ou mercadológica (ABPI, 2018). 

Segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2017) a propriedade intelectual é 

um aspecto inerente a vida cotidiana, uma vez que: 

As pessoas falam ao telefone celular, acessam a internet, usam medicamentos, meios 

de transporte, leem jornais, revistas, livros, artigos científicos, ouvem música e 

programas de rádio, usam programas de computador, assistem à televisão, vão ao 

cinema, ao teatro, a concertos e shows e visitam galerias de artes, entre outras coisas. 

Todos esses produtos e serviços são fruto do intelecto do homem. 

Sobre o papel da propriedade intelectual e sua importância para a sociedade, a 

Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2017) ainda defende que: 

O sistema de propriedade intelectual protege os resultados da atividade criativa e os 

investimentos para levá-los ao mercado, impedindo que outras pessoas ou empresas 

possam copiá-los. Dessa forma, detentores de direitos de propriedade intelectual são 

protegidos contra o uso não autorizado de seus trabalhos, produtos, processos, marcas 

e serviços. A proteção à propriedade intelectual gera benefícios para toda a sociedade, 

uma vez que, estimula a inovação e as atividades criativas. 

Para as universidades e institutos de ciência e tecnologia, a propriedade intelectual 

desempenha ainda um papel de ponte para a externalização dos conhecimentos técnicos 
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desenvolvidos dentro dos espaços de pesquisa e de ensino, permitindo que essas instituições 

que desempenham um papel essencial para o avanço das sociedades consigam disponibilizar 

no mercado de forma comercial as soluções encontradas para problemas reais, diminuindo 

assim as distâncias entre os ambientes acadêmicos e de negócios (SOUZA, RIBAS E COSTA, 

2019). 

Por outro lado, para as pequenas empresas, a propriedade intelectual surge com um meio 

para transformar informações existentes na estrutura organizacional em ativos intangíveis que 

promovem o desenvolvimento de inovações, como por exemplo, as marcas registradas, as 

patentes de invenção e modelos de utilidade, os desenhos industriais e etc. Com isso, 

conseguem consolidar o seu poder de mercado e ainda construir barreiras para a entrada de 

novos concorrentes em seu mercado de atuação (LEON E DONOSO, 2017). Ao buscar registrar 

os seus ativos intangíveis por meio de Propriedade Intelectual, o principal objetivo dos negócios 

é ampliar a sua capacidade competitiva a partir da otimização da gestão de seu capital intelectual 

(CASSOL et al., 2017; LUGOBONI et al., 2020). 

Segundo Vilella (2011), a propriedade intelectual representa também a garantia da 

possibilidade de acionamento jurídico e da utilização de ferramentas legais para solucionar os 

casos de usos indevidos das tecnologias, conhecimentos ou métodos que estão sob domínio das 

empresas titulares, dessa forma a PI atua como uma maneira de garantir a proteção dos ativos 

intelectuais das micro e pequenas empresas que estão buscando se consolidar no mercado. 

Em um contexto mercadológico altamente competitivo, a Propriedade Intelectual 

representa, principalmente para as empresas, uma maneira de mensurar as atividades dos 

concorrentes e assegurar a correta utilização e a exploração comercial das suas tecnologias, 

sejam elas na forma de processos, produtos ou conhecimentos técnicos (PETTA, FERRAZ, 

PEDRON, QUONIAM, 2018). De modo geral, a Propriedade Intelectual tem se mostrado cada 

vez mais presente no ambiente empresarial, sendo considerada por algumas pesquisas como um 

importante indicador do desenvolvimento econômico e de competitividade de negócios e de 

regiões (CHENG E YU, 2016; FELDMANN, JACOMOSSI, BARRICHELO E MORANO, 

2019).  

A Propriedade Intelectual pode ser dividida em três grandes áreas, são elas: o Direito 

Autoral, a Propriedade Industrial e o Direito Sui Generis (OMPI, 1967). A primeira área 

corresponde os direitos relacionados com a produção de conteúdo a partir da externalização da 
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criatividade humana, como obras literárias, cinematográficas, musicais e programas de 

computador. A segunda área diz respeito aos direitos ligados às invenções que possuem 

utilização industrial e aos ativos intangíveis com finalidade comercial, como as marcas, as 

patentes, os desenhos industriais, as indicações geográficas e os segredos industriais. Já a 

terceira área engloba os direitos sobre o desenvolvimento de novas cultivares, os conhecimentos 

tradicionais e as topografias de circuitos integrados (INPI, 2018). A figura 2 apresenta a 

composição da Propriedade Intelectual e suas subáreas. 

Figura 5 – Tipos de Propriedade Intelectual 

 

Fonte: INPI, 2018. 

Segundo o Relatório de Atividades, divulgado pelo Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial (INPI, 2018), referente ao ano de 2018, entre as micro e pequenas empresas, a 

modalidade de PI que mais se destaca por sua utilização é o registro de Marca, seguido por 

Desenho Industrial e Patente de Modelo de Utilidade (MU). 
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Gráfico 1 – Participação das MPE nos depósitos de Propriedade Intelectual 

 

Fonte: adaptado pelo autor, com base no Relatório de Atividades do INPI, 2020. 

Nesse contexto, as marcas registradas além de representarem o principal tipo de 

propriedade intelectual utilizado pelos pequenos negócios, exercem também duas funções 

principais: a primeira delas é a função de evitar confusão entre os clientes no que diz respeito a 

origem dos produtos oferecidos no mercado e a segunda é de proteger a reputação da empresa 

frente aos seus clientes (MEDEIROS FILHO E RUSSO, 2018). Além disso, o investimento em 

estratégias relacionadas com as atividades de marketing, como por exemplo a proteção das 

marcas de produtos e negócios por meio de registro, amplia as possibilidades de sucesso das 

ideias inovadoras (FINOTI et al., 2018). 

Segundo o INPI (2019), as marcas são definidas como: 

(...) um sinal distintivo cujas funções principais são identificar a origem e distinguir 

produtos ou serviços de outros idênticos, semelhantes ou afins de origem diversa. De 

acordo com a legislação brasileira, são passíveis de registro como marca todos os 

sinais distintivos visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais, 

conforme disposto no art. 122 da Lei nº 9279/96. 

Por sua vez, a American Marketing Association (AMA, 2019) entende o conceito de 

marca como sendo “(...) um nome, termo, símbolo, desenho ou uma combinação desses 
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elementos que deve identificar os bens ou serviços de um fornecedor ou grupo de fornecedores 

e diferenciá-los dos da concorrência”. 

O interesse pela proteção desse tipo de ativo intelectual, por parte dos empreendedores 

e gestores de micro e pequenas empresas, tem aumentado ao longo dos últimos anos. Segundo 

dados oficiais do Relatório de Atividades divulgado anualmente pelo Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial (INPI), órgão responsável pelo registro de marcas no Brasil, somente no 

último ano, as MPE foram responsáveis por mais de 380 mil processos de pedido de registro de 

marca, conforme ilustrado no gráfico a seguir: 

Gráfico 2 – Número de pedidos de registro de marca depositados por MPE no INPI ao longo dos anos 

 

Fonte: adaptado pelo autor, com base no Boletim de Propriedade Intelectual do INPI, 2022. 

À medida que o interesse das organizações pela proteção garantida aos sinais distintivos 

aumenta, surgem também questionamentos sobre a possibilidade de se utilizar as marcas 

registradas como um indicador complementar ao número de patentes depositadas ou concedidas 

para identificar o nível de inovação presente em empresas, regiões e até mesmo países 

(MILLOT, 2009; FLIKKEMA, MAN E CASTALDI, 2014; GRAZIA, MYERS E TOOLE, 

2019; FLIKKEMA et al., 2019). 

Uma vez que as patentes compreendem a proteção do conhecimento em forma de 

processo industrial, invenção ou melhoramento em produto existente, as marcas registradas 

podem representar o início da exploração mercadológica do objeto da patente, o que se reflete 

em ganhos financeiros e competitivos. Além disso, o uso das marcas registradas como indicador 
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de inovação, permite também o entendimento da realidade de segmentos de mercado que não 

são intensivos no uso de patentes, como por exemplo os segmentos que constituem o setor de 

serviços (CASTALDI, BLOCK E FLIKKEMA, 2019; SANTOS, RIBEIRO, DINIZ E 

MACHADO, 2020; RIBEIRO, SANTOS E MUZAKA, 2022.). 

Quando se trata de competitividade e de construção de inovações, a propriedade 

intelectual está presente em indicadores essenciais para mensurar, nesses quesitos, o 

desenvolvimento de empresas, instituições e até mesmo regiões. O número de patentes 

concedidas, por exemplo, é utilizado por importantes pesquisas a nível internacional, como o 

Global Innovation Index – GGI (OMPI, 2019) e o Global Competitiveness Report (WORLD 

ECONOMIC FORUM, 2019). 

No Brasil, a Pesquisa de Inovação (PINTEC), realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) é um exemplo de instrumento de mensuração de competitividade 

e inovação que utiliza a PI e os investimentos em PD&I como parte de seus indicadores. Além 

disso, pode-se destacar também o Ranking da Competitividade dos Estados, publicado pelo 

Centro Liderança Pública (CLP, 2020), que avalia o desenvolvimento dos estados brasileiros 

levando em consideração alguns aspectos, dentre eles o número de patentes concedidas. Na 

última avaliação do Ranking, Alagoas ocupava o 10º lugar no pilar “Inovação” e a 17ª posição 

na análise de patentes concedidas, em específico. 

Fomentar o uso da propriedade intelectual, em seus mais diversos aspectos, por 

empresas inovadoras é uma maneira de aprimorar a gestão da inovação e desenvolver as 

capacidades de cada negócio para inovar, uma vez que, com a utilização desses ativos as 

organizações começam a identificar novas formas de monetização, estratégias de produção e 

vantagens competitivas, que permitem maiores chances de sucesso para as inovações criadas 

(VILELLA, 2011; GALDO, 2016; TAVARES, BERNARDES E FRANCINI, 2020). 
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3 METODOLOGIA 

Partindo da afirmação de Markoni e Lakatos (2003, p. 83) que diz que “não há ciência 

sem o emprego de métodos científicos”, esta seção busca descrever os métodos utilizados no 

estudo que podem ser definidos como “o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, 

com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e 

verdadeiros –, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões” 

(MARKONI E LAKATOS, 2003, p. 83). 

3.1 Tipologia de Pesquisa 

Considerando as dificuldades para enquadrar pesquisas da área de gestão em 

metodologias científicas tradicionais, este estudo utilizou como base a abordagem do Design 

Science que, segundo Dresch (et al., 2015, p. XIII), “ocupa um espaço intermediário entre as 

abordagens científicas tradicionais, de caráter descritivo, e o conhecimento prático para a 

solução de problemas desenvolvidos em contextos reais”. A abordagem em questão pode ser 

entendida como um link entre a produção de conhecimentos teóricos e a solução prática para 

problemas enfrentados pelas organizações, auxiliando na concepção de novos sistemas, 

produtos e serviços (DRESCH, LACERDA E JUNIOR, 2015). Neste trabalho, a abordagem 

em questão foi aplicada com o intuito de aproximar a identificação de um conhecimento 

específico – como por exemplo a influência das marcas registradas nos resultados de negócios 

inovadores – e a sua utilização prática em um ambiente real. 

Do ponto de vista metodológico, este trabalho se classifica como pesquisa aplicada e 

possui natureza descritiva, que pode ser definida como “(...) investigações de pesquisa empírica 

cuja principal finalidade é o delineamento ou análise das características de fatos ou fenômenos, 

a avaliação de programas, ou o isolamento de variáveis principais ou chave” (MARKONI E 

LAKATOS, 2003, p. 188).  

Utilizou-se essa abordagem para entender as questões inerentes à realidade de cada 

negócio e relacionar os dados sobre os seus perfis inovadores – e resultados obtidos com as 

inovações lançadas – com a utilização da Propriedade Intelectual, além de listar as boas práticas 

implementadas pelos negócios que apresentaram os melhores resultados – utilizando como base 

a análise realizada por meio da ferramenta Radar da Inovação, em suas 13 vertentes –, com o 

intuito de reunir informações que possam contribuir para embasar projetos, de iniciativa pública 
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e privada, relacionados à inovação, e aumentar a sua efetividade no ambiente das micro e 

pequenas empresas. 

 Com base nas características do objeto de estudo, optou-se por utilizar o método 

científico hipotético-dedutivo, para avaliar o contexto no qual as empresas integrantes deste 

estudo estavam inseridas e suas práticas de gestão da inovação. E para nortear a coleta dos 

dados e os resultados obtidos partiu-se de uma hipótese central, definida como: “as marcas 

registradas exercem influência positiva sobre os resultados obtidos pelas empresas que 

desenvolvem ações de inovação”. A escolha do método dedutivo foi realizada levando em 

consideração que essas análises demandavam uma abordagem mais direta e baseada no 

raciocínio lógico (DRESCH, LACERDA E JUNIOR, 2015). 

 Quanto aos métodos de pesquisa empregados, este trabalho baseou-se nos conceitos da 

pesquisa-ação, que, segundo Dresch (et al., 2015), tem como objetivo resolver ou explicar 

problemas encontrados em um determinado sistema e busca produzir conhecimentos prático-

teóricos a partir de uma abordagem exploratória, descritiva e explicativa. 

 Com relação ao método de trabalho, a presente pesquisa utilizou como base o Design 

Science Research, que pode ser entendido como “o método que fundamenta e operacionaliza a 

condução da pesquisa quando o objetivo a ser alcançado é um artefato ou uma prescrição” 

(DRESCH, LACERDA E JUNIOR, 2015, p. 67). Em específico para este estudo, o artefato 

caracteriza-se por um e-book elaborado a partir das perspectivas observadas durante as análises 

dos dados e construído com o objetivo de tornar o conhecimento adquirido em algo útil e 

acessível, que possa ser aplicado para instruir e direcionar os líderes e gestores de micro e 

pequenas empresas no que diz respeito à inserção da propriedade intelectual nas estratégias de 

gestão da inovação. Além disso, com base nos dados obtidos, também foram estruturadas 

prescrições que podem potencializar as ações e inciativas ligadas à inovação nos pequenos 

negócios. 

Para alcançar a formulação do artefato e a construção das prescrições, a pesquisa foi 

dividida em 8 etapas, que compreenderam: a definição do objeto de estudo; a identificação do 

problema a ser estudado; a caracterização das hipóteses; a delimitação dos objetivos; a 

observação direta do objeto de estudo; a coleta e a análise dos dados; a contextualização do 

artefato e a validação utilizando os dados; e a apresentação dos resultados. Essas etapas foram 

realizadas de maneira sequencial, conforme ilustrado na figura a seguir: 
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Figura 6 – Etapas do Processo de Pesquisa 

 

Fonte: adaptado de Design Science, 2015, p. 69. 

3.2 Fases da pesquisa 

Para estruturar de maneira assertiva o referencial teórico do presente trabalho, foi 

realizada uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL), construída a partir da elaboração de um 

protocolo de pesquisa que apresenta as principais diretrizes para a execução dos processos de 

definição das strings de busca e operadores boleanos, escolha das bases e repositórios de 

documentos acadêmicos/científicos, identificação dos critérios de avaliação e exclusão de 

documentos, revisão estratégica dos resumos e abstracts, além da leitura dinâmica dos 

conteúdos presentes em cada um dos documentos literários revisados sistematicamente. 
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Figura 7 – Protocolo de pesquisa para a Revisão Sistemática de Literatura 

 

Fonte: elaborado pelo autor, 2022. 
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Foram utilizados ainda alguns critérios específicos que possibilitaram a obtenção dos 

documentos que compuseram o corpus textual e contribuíram para a formulação do referencial 

teórico e a apresentação dos conceitos relacionados aos principais temas abordados no presente 

trabalho, são eles: utilização de apenas artigos científicos brasileiros publicados em periódicos 

de referência, nos idiomas português e inglês, durante o período de 2017 a 2022, que 

apresentaram em seus campos de título, resumo ou palavras-chave os termos “inovação” 

(innovation), “marca registrada” (trademark) e “pequenos negócios” (small business). Dessa 

forma foram obtidos 309 documentos a partir das bases Scopus e Web of Science (WoS), 

conforme quadro a seguir: 

Quadro 3 – Resultados das buscas bibliográficas utilizando strings em bases científicas 

Termos de Pesquisa (Strings) e Operadores 

Boleanos 

Resultados por base de pesquisa 

Web of Science  

(based on all fields) 

Scopus  

(based on article title, 

abstract and kewords) 

“Innovation” AND “trademark” 23 8 

“Innovation” AND “Small Business” 197 79 

“Small Business” AND “Trademark” 0 1 

“Innovation” AND “Trademark” AND “Small 

Business” 
0 1 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Após filtrados pelos critérios de validação inicial, descritos acima, os documentos foram 

ainda classificados com base na quantidade de vezes em que foram citados, segundo dados 

disponibilizados pelas plataformas Scopus e Web of Science. Com base no filtro utilizando os 

critérios definidos e a classificação realizada, obteve-se ao final o total de 17 artigos válidos 

que foram lidos por completo e avaliados do ponto de vista da aderência para o embasamento 

do referencial teórico do presente trabalho. Além dos artigos identificados com a realização da 

RSL, foram utilizados também como base para o referencial teórico artigos que tratam de 

temáticas específicas como, por exemplo, o Programa ALI, e outros tipos de documentos que 

contribuíram para a definição assertiva dos conceitos tratados no presente trabalho. 

3.3 Método de coleta e tratamento de dados 

 O presente estudo foi construído sob uma abordagem quantitativa, partindo da 

necessidade de avaliar os números relacionados ao objeto de estudo, além de entender em 

profundidade a problemática relacionada à questão de pesquisa. A abordagem quantitativa foi 

composta pelo levantamento e análise do número de ativos de propriedade intelectual, coletados 
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na base de dados do INPI, e de informações sobre o porte empresarial, o tempo de operação dos 

negócios e suas respectivas atividades principais, descritas no Cadastro Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE), coletadas na base de dados da Receita Federal do Brasil.  

Ainda sobre a abordagem quantitativa deste estudo, foram avaliadas 193 empresas, 

acompanhadas por diferentes agentes locais de inovação durante o período de 18 meses, o que 

compreendeu os ciclos 2019/2020. Esse número foi definido com base nas informações e nos 

documentos disponibilizados pelo Sebrae, que apresentaram dados sobre um total de 200 

empresas, sendo que destas 07 não haviam concluído a participação em todo o período de 

acompanhamento proposto no cronograma de execução do ciclo 2019/2020 do Programa ALI 

em Alagoas, o que resultou no número definido para este estudo. 

Para a análise dos dados foram utilizados ainda métodos de estatística descritiva 

simples, “que tem por finalidade o fenômeno estatístico onde há coleta, organização e 

apresentação dos dados obtidos” (SAMPAIO et al., 2018, p. 9), e de correlação, com o objetivo 

de sintetizar os resultados e apontar as diretrizes para a formulação de proposições a partir dos 

dados analisados. 

Com o intuito de embasar as discussões conceituais presentes no estudo, foi realizada 

uma pesquisa bibliográfica de artigos científicos, dissertações e teses, selecionadas a partir da 

correlação com as temáticas centrais abordadas neste trabalho – como a propriedade intelectual, 

a inovação e o panorama dos micros e pequenos negócios no Brasil –, e com as boas práticas 

em gestão da inovação apresentadas pelas empresas para validar as questões presentes no Radar 

da Inovação. 

Foi realizada também uma análise documental, a partir da avaliação de documentos de 

fontes secundárias contendo dados referentes as aplicações do Radar da Inovação, realizadas 

pelos agentes locais de inovação, durante o acompanhamento em campo, e disponibilizadas 

pelo Sebrae/AL para o autor. Essas avaliações forneceram as notas das empresas em todas as 

vertentes do Radar da Inovação e seus respectivos perfis inovadores – iniciante, aspirante, 

inovadora eventual e inovadora de impacto – que foram utilizados na construção de uma 

visualização geral do objeto de estudo e na comparação com ativos de propriedade intelectual. 

Os documentos utilizados na construção da análise documental foram: 

• 193 cópias digitalizadas dos questionários individuais de aplicação da 

ferramenta “Radar da Inovação”; 
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• 193 cópias digitalizadas das ferramentas “Radar da Inovação” em A3 

preenchidas pelas empresas participantes dos ciclos do Programa ALI utilizados 

como base deste estudo; 

• 193 cópias digitalizadas dos Comprovantes de Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ; 

• Apresentação em PowerPoint do material didático de apoio a aplicação da 

avaliação baseada no Radar da Inovação; 

• Planilha com a lista geral de respostas ao questionário aplicado pelos agentes, 

por meio da ferramenta Google Forms, para captação da percepção dos 

empresários sobre a temática do registro de marca; 

• Planilha com classificação geral do Índice de Maturidade de Gestão, construída 

e disponibilizada pelo Sebrae utilizando metodologia própria específica. 

Foram utilizados também dados provenientes de um questionário (survey), aplicado 

pelo Sebrae por meio do autor deste estudo – ainda enquanto participante direto do Programa 

Agente Local de Inovação – que contou com respostas de empreendedores de 20 empresas 

integrantes da população avaliada nesta pesquisa, que teve o intuito de identificar as razões 

pelas quais esses empreendedores utilizavam, ou não, a propriedade intelectual em suas 

estratégias de gestão da inovação. 

O questionário em questão foi aplicado utilizando a ferramenta Google Forms e 

consistiu em uma abordagem de entrevista estruturada composta por perguntas objetivas de 

múltipla escolha, que buscaram captar o nível de conhecimento dos respondentes no que diz 

respeito à temática da propriedade intelectual, as razões que motivaram os empreendedores a 

registrar as marcas da empresa e os motivos que levaram a decisão de não proteger esses mesmo 

ativos por meio de registro, para aqueles empresários que assim o fizeram. Para definir a 

amostra com a qual o questionário foi aplicado, o Sebrae utilizou como critério o número de 

empresas acompanhadas pelo autor deste estudo, no 2º Ciclo da 4ª Turma do Programa ALI em 

Alagoas – período que compreendeu os meses de dezembro/2019 a agosto de 2020 – o que 

totalizou 20 empresas respondentes inseridas numa população geral de 200 organizações. 

Observando-se a necessidade da ambiguidade do papel do pesquisador para este estudo, 

uma vez que o autor realizou atividades diretamente relacionadas com as empresas avaliadas, 

ao mesmo tempo em que atuava na elaboração do artefato, a realização dessa pesquisa de 

campo, constituída pela aplicação do questionário, teve como base alguns conceitos do método 
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“pesquisa-ação”. Esse método pressupõe que o pesquisador deixa de ser apenas observador e 

passar a ter um papel ativo na investigação, contribuído e interagindo com o objeto de estudo 

(DRESCH, LACERDA E JUNIOR, 2015). 

Essa interação ativa que contribuiu para enriquecer os dados e informações presentes 

neste estudo, deu-se a partir das próprias reuniões pré-estabelecidas na metodologia de 

acompanhamento empresarial do Programa ALI, nas quais o autor, enquanto Agente Local de 

Inovação, pode interagir diretamente com as empresas auxiliando na construção de soluções 

inovadoras sob a forma de produtos, serviços, modelos de negócio e estratégias de marketing, 

e captando aspectos importantes para o desenvolvimento das perspectivas do estudo, como por 

exemplo: os desafios enfrentados pelas empresas no processo de gestão da inovação e as 

evidências das boas práticas implementadas. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 Revisão Sistemática de Literatura 

Com a realização de buscas ativas nas bases dados de artigos científicos escolhidas 

como principais para o presente trabalho (Scopus e Web of Science), foram localizados 309 

itens correspondentes aos critérios definidos na estrutura metodológica. Do número total de 

documentos científicos encontrados com a busca nas bases de dados, apenas 17 foram 

considerados válidos para a construção do trabalho por apresentarem em suas seções de resumo, 

título ou palavras-chave as expressões definidas como essenciais para a discussão acerca da 

questão central do estudo. Os artigos foram agrupados utilizando os critérios eliminatórios 

definidos como: i. existência de DOI; ii. não duplicidade; iii. presença das strings nos campos 

de título, resumo e palavras-chave; e iv. Aderência às temáticas centrais do estudo. A partir 

dessa organização, obteve-se a estrutura apresentada no Gráfico 3: 

Gráfico 3 – Critérios de análise dos documentos encontrados na RSL 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Os artigos que possuíam aderência e foram utilizados para embasar ou confrontar os 

resultados obtidos com as análises realizadas nas bases de dados e nas características dos 

negócios participantes do estudo, apresentam a seguinte distribuição: 
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Figura 8 – Distribuição dos artigos da RSL por temática central 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

O baixo número de documentos obtidos com as buscas realizadas nas bases Scopus e 

Web of Science, consideradas bases relevantes para o desenvolvimento de pesquisas 

estruturadas do ponto de vista científico/acadêmico, abre espaço para reflexões acerca das 

temáticas abordadas no presente estudo. Os resultados obtidos com a Revisão Sistemática de 

Literatura apresentam uma escassez de publicações nacionais que tenham como base as 

discussões sobre as marcas registradas e suas conexões com o desenvolvimento de soluções 

inovadoras no contexto dos pequenos negócios.  

Tal escassez de publicações que abordem essas temáticas corrobora para confirmar o 

que alguns autores defendem quando dizem que, atualmente, as patentes são o foco dos 

principais estudos sobre propriedade intelectual no ambiente dos negócios, contudo as marcas 

registradas, quando bem analisadas, também podem representar importantes indicadores do 

nível de inovação presente das micro e pequenas empresas (MILLOT, 2009; FLIKKEMA, 

MAN E CASTALDI, 2014; GRAZIA, MYERS E TOOLE, 2019; FLIKKEMA et al., 2019). 

4.2 Perfil dos negócios 

Após coletar os dados sobre os negócios integrantes do grupo analisado neste estudo, a 

primeira análise realizada foi a construção de um perfil que buscou entender algumas 

características relacionadas a atuação do negócio e a sua estrutura organizacional, como o porte 

empresarial, o período de operação no mercado e o perfil inovador apresentado pelo negócio 
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durante a avaliação do radar da inovação. O quadro a seguir apresenta os números obtidos com 

a avaliação realizada: 

Quadro 4 - Perfil das empresas analisadas 

PORTE EMPRESARIAL IDADE DO NEGÓCIO PERFIL INOVADOR 

Microempreendedor 

Individual 
43 De 1 a 3 anos 77 Iniciante 12 

Microempresa 108 De 4 a 6 anos 37 Aspirante 17 

Empresa de Pequeno 

Porte 
37 De 7 a 10 anos 29 

Inovador 

Eventual 
34 

Demais 5 +10 anos 50 
Inovador de 

Impacto 
130 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Com base nessa primeira análise, algumas características sobre o perfil das empresas 

integrantes do grupo analisado ficaram evidentes, são elas: 

- 55,9% dos negócios estão sob o enquadramento jurídico de “microempresa”; 

- 40,9% dos negócios possuem um período de atuação no mercado que vai de 1 a 3 anos; 

- 67,3% dos negócios apresentam o perfil inovador denominado “inovador de impacto”, 

segundo a avaliação realizada através do Radar da Inovação. 

 O número de negócios que apresentam o perfil “Inovador de Impacto” é um dado que 

chama atenção à primeira vista. Esse número pode ser explicado pela forma como as empresas 

que participam do Programa ALI são prospectadas. De modo geral, as empresas são indicadas 

pelos gestores e analistas do próprio Sebrae, com a utilização de ferramentas de Business 

Inteligence (B.I.), que monitoram a participação das empresas em outros programas e projetos 

e o consumo de soluções de gestão e desenvolvimento de negócios, a exemplo de cursos, 

capacitações, orientações e consultorias empresariais que subsidiem a construção de inovações. 

Dessa forma, no momento que a empresa tem seu primeiro contato com o programa ALI, além 

de já haver o interesse para inovar, também podem ser identificadas as boas práticas de gestão 

da inovação implantadas no negócio (SEBRAE, 2018b). 

 Para ampliar a profundidade da análise sobre os perfis inovadores apresentados por cada 

negócio após a aplicação do Radar da Inovação e seus respectivos períodos de operação, as 

empresas foram distribuídas em um gráfico que apresenta de forma seriada o tempo de operação 
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no mercado apresentado por cada empresa no momento do levantamento dos dados para a 

elaboração do presente trabalho, conforme ilustra o gráfico a seguir: 

Gráfico 4 – Distribuição das empresas por período de operação em anos 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Com o intuito de esclarecer a relação entre o período de atuação no mercado – que por 

muitas vezes pode ser associado à experiência dos negócios – e o nível de maturidade 

determinado pelos perfis estabelecidos na metodologia do Programa ALI, as empresas foram 

agrupadas a partir dos perfis apresentados em conjunto com seus respectivos períodos de 

operação, como apresentado no Gráfico 5: 

Gráfico 5 – Distribuição das empresas por período de operação em anos e perfil inovador 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 
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Corroborando com as informações apresentados pela pesquisa Sobrevivência das 

Empresas no Brasil, realizada pelo Sebrae (2020), que apresenta as taxas de mortalidade das 

micro e pequenas empresas no país, os dados do Gráfico 5 demonstram que o maior número de 

empresas, da amostra avaliada como objeto de estudo do presente trabalho, concentra-se no 

grupo que apresenta o período total de operação na faixa entre 01 e 05 anos, totalizando 108 

empresas.  

Entretanto, é importante observar também que, por outro lado, um número considerável 

de negócios, contrapõe as definições apresentadas pela mesma pesquisa (SEBRAE, 2020). Do 

lado dos negócios com mais de cinco anos de atuação no mercado, concentram-se 85 empresas, 

do grupo geral de 193 organizações avaliadas neste estudo, que resistiram aos inúmeros fatores 

que contribuem para a mortalidade das MPE no Brasil. Esse dado pode reforçar que, além de 

outros fatores, o uso da inovação foi um aspecto importante para a sobrevivências dessas 

empresas no mercado. 

No que diz respeito a localização das empresas avaliadas, 74,2% possuem sua sede e 

local de atuação na capital Maceió, 24,3% dos negócios atua na região de Arapiraca, 1% em 

Marechal Deodoro e 0,5% em Paripueira. Com relação aos segmentos de negócio, foi realizado 

um agrupamento das empresas com base no Cadastro Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE)1 apresentados em seus respectivos cartões CNPJ, consultados através do site da 

Receita Federal do Brasil, conforme ilustrado pela tabela a seguir: 

Tabela 1 - Agrupamento das atividades empresariais 

Segmento de mercado 
Participação na 

amostra 

Nº de 

empresas 

Alimentos e Bebidas 22,8% 44 

Beleza, Estética e Higiene 6,7% 13 

Consultoria e Assessoria Empresarial 7,8% 15 

Educação e Capacitação Profissional 8,3% 16 

Engenharia, Arquitetura e Construção Civil 14% 27 

Moda e Acessórios 12,4% 24 

Movelaria 2,6% 5 

Peças e Serviços Automotivos 2,1% 4 

Pet Shop e Medicina Veterinária (PET/VET) 2,6% 5 

 

1 Foram considerados somente os CNAE primários de cada negócio, agrupados conforme sua similaridade e em 

observância ao agrupamento estabelecido pelo IBGE. 
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Saúde e Bem-estar 8,8% 17 

Tecnologia da Informação e Comunicações 7,3% 14 

Turismo, Entretenimento e Lazer 4,7% 9 

Total 100% 193 

Fonte: autoria própria com base em dados da Receita Federal do Brasil, 2022. 

Os segmentos que mais se destacaram dentre a amostra foram: 

- Alimentos e Bebidas, com participação de 22,8% do total; 

- Engenharia, Arquitetura e Construção Civil, com participação de 14% do total; 

- Moda e Acessórios, com participação de 12,4% do total. 

Quando agrupados por setor econômico, obtêm-se uma participação de 50,2% para os 

Serviços, 42% para a o Comércio e 7,8% para a Indústria, números esses que se assemelham 

com os dados referentes a participação dos setores produtivos no PIB do estado de Alagoas 

(CNI, 2022), conforme apresentado na Tabela 2: (inserir coluna na tabela PIB) 

Tabela 2 - Agrupamento das empresas por setor econômico 

Setor econômico 
Participação no 

PIB estadual (AL) 

Participação 

na amostra 

Nº de empresas 

na amostra 

Comércio  42,0% 81 

Indústria  7,8% 15 

Serviços  50,3% 97 

Total  100% 193 

Fonte: autoria própria, 2022. 

4.3 Avaliação da Propriedade Intelectual 

A segunda análise realizada foi uma busca na base dados do INPI utilizando as 

informações das empresas e dos empreendedores responsáveis por cada negócio, em que foram 

identificados os ativos de propriedade intelectual registrados ou concedidos para as empresas 

em questão e seus gestores. Foram encontrados 81 ativos de PI, pertencentes a apenas 60 

empresas das 193, número total de negócios presentes no grupo analisado neste estudo, sendo 

eles: 

- 78 marcas registradas; 

- 1 Patente depositadas; 
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- 2 Desenhos industriais. 

 Com esse levantamento realizado na base do INPI, nota-se que 96% dos ativos 

localizados estão na categoria “marca registrada”, além disso, constatou-se também que 31,1% 

do total de empresas avaliadas possui algum tipo de ativo de propriedade intelectual em suas 

estratégias de gestão da inovação. Esse número pode ser considerado baixo, tendo em vista que 

grande parte dos negócios avaliados apresentam o perfil “inovador de impacto”, grupo esse que 

– em comparação com os demais perfis – está mais relacionado ou propenso ao 

desenvolvimento de inovações disruptivas ou tecnológicas, que, em teoria, demandam mais a 

proteção por propriedade intelectual. 

Quando realizada a comparação entre o número de marcas registradas e o porte 

empresarial dos negócios, pode-se notar que, dentre a amostra analisada, as microempresas são 

as que mais utilizam a propriedade intelectual nas estratégias de inovação. O gráfico a seguir 

ilustra essa comparação: 

Gráfico 6 – Porte empresarial e o nº de marcas registradas 

 

Fonte: autoria própria, 2022 

E quando comparado o uso das marcas registradas com o perfil inovador dos negócios, 

pode-se perceber que a presença da propriedade intelectual está mais acentuada entre os 

negócios considerados “inovadores de impacto”, conforme apresentado no gráfico 7: 
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Gráfico 7 – Perfil inovador e o nº de marcas registradas 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

É válido observar que das 130 empresas que apresentam o perfil “inovador de impacto”, 

somente 45 possuem ativos de propriedade intelectual, e quando analisadas em maior 

profundidade, essas empresas que possuem ativos de PI são, em grande parte, negócios que 

apresentam entre 04 e 05 anos de operação no mercado e que estão sob o enquadramento 
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o mesmo perfil (inovador de impacto), mas que não possuem ativos de PI são, de modo geral, 

negócios com 06 e 08 anos de operação e enquadrados principalmente como “microempresa”. 

No que diz respeito aos segmentos que mais utilizam a propriedade intelectual entre 

suas estratégias de gestão da inovação, destacam-se Alimentos e Bebidas, representando 35,8% 

e Engenharia, Arquitetura e Construção Civil, representando 25,9% do número total de ativos, 

e de acordo com o exposto no gráfico 8: 
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Gráfico 8 - Segmentos de mercado e o nº de marcas registradas 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Com o intuito de identificar a relação entre o tempo de operação no mercado e a 

utilização da propriedade intelectual, foi realizada ainda uma comparação entre a quantidade 

de marcas registradas presentes em cada uma das faixas etárias dos negócios. 

Gráfico 9 – Comparação entre o número de marcas registradas e o total de empresas por tempo de operação 

 

Fonte: autoria própria, 2022 
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Os dados apresentados no gráfico acima podem apontar para uma onda de preocupação 

ou interesse dos novos empreendedores em inserir a propriedade intelectual no planejamento 

inicial dos novos negócios. Entretanto, a análise realizada utilizando somente a relação direta 

de quantidade de empresas e ativos de propriedade intelectual pode apresentar um viés, tendo 

em vista que o número de empresas em cada faixa etária não é constante. Para eliminar as 

distorções, foi analisado também a quantidade média, ou seja, a proporção entre o número de 

marcas registradas e o número de empresas em cada faixa, conforme ilustra o Gráfico 10: 

Gráfico 10 – Comparação entre a média de marcas registradas em relação ao nº de empresas por tempo de 

operação 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Com base nos resultados obtidos com essa avaliação, constatou-se que, ainda que a 

quantidade de ativos de PI na faixa de 1 a 3 anos seja maior do que na faixa de 7 a 9 anos, por 

exemplo, em média as empresas pertencentes ao terceiro grupo possuem mais marcas 

registradas. E, analisando o contexto de modo geral, nota-se que as empresas que possuem 

maior tempo de atuação no mercado detêm a maior quantidade desses mesmos ativos de forma 

direta e proporcional. 

Se fez necessário ainda entender a correlação entre o período no qual as marcas 

registradas foram obtidas e o tempo de operação de cada negócio integrante do grupo analisado 

neste estudo, para entender se as empresas mais novas de fato estavam sendo influenciadas por 

uma onda de interesse no uso da PI ou se o tempo de mercado das empresas mais maduras era 

o principal fator condicionante. 
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Gráfico 11 – Análise temporal das marcas registradas X período de operação das empresas 

Fonte: autoria própria, 2022 

O gráfico 11 apresenta os resultados obtidos após a realização da consulta a base de 

dados do INPI e da avaliação do período em que os ativos de PI foram inseridos nas estratégias 

das empresas. O grupo de empresas utilizado como objeto de estudo deste trabalho foi dividido 

em 04 subgrupos de acordo com seus respectivos períodos de operação no mercado. Com base 

nos dados obtidos com a análise dos quatro subgrupos, observa-se que um número de empresas 

similar ao que apresenta o gráfico 9 deu início a utilização desses ativos entre os três primeiros 

anos de operação, o que aponta que essa atenção à PI não é um fenômeno recente entre essas 

empresas. 

Entretanto, avaliando os mesmos dados, pode-se concluir também que, o maior número 

de negócios que utilizam a propriedade intelectual nas suas estratégias de inovação está, de fato, 

entre o grupo que possui 10 anos de operação ou mais, e que deram início aos registros de 

marcas, desenhos industriais e pedidos de patente, após os 10 primeiros anos de operação. Isso 

indica também que, ainda que exista um movimento crescente entre os novos empreendedores 

para a utilização da PI, as empresas ainda precisam passar por um estágio de amadurecimento 
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e de desenvolvimento para que comecem a utilizar a propriedade intelectual nos seus processos 

de inovação e expansão da sua atuação no mercado. 

4.4 Resultados do Radar da Inovação 

Para validar a hipótese de que as marcas registradas exercem influência positiva sobre 

os resultados obtidos pelas empresas que desenvolvem ações de inovação, as empresas foram 

ainda divididas em dois grupos: as que utilizam a propriedade intelectual e as que não o fazem. 

Cada grupo teve suas notas do Radar da Inovação compiladas e analisadas seguindo a ordem 

das três camadas principais da ferramenta. 

Gráfico 12 – Comparação entre os Elementos Estruturantes de empresas com e sem ativos de PI 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Na primeira camada, Elementos Estruturais, os resultados dos dois grupos de empresas 

são divergentes, apresentando diferenças um pouco maiores nas vertentes: capital – que, 

geralmente, é a vertente que apresenta o valor mais baixo durante as avaliações, rede e 

tecnologia, o que aponta uma melhor estruturação dos aspectos organizacionais e das 

capacidades tecnológicas entre as empresas que utilizam a PI. 
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Gráfico 13 – Comparação entre a Geração de Valor de empresas com e sem ativos de PI 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Na segunda camada, Geração de Valor, os números também seguem a mesma lógica, 

apresentando vertentes onde os dois grupos possuem notas bem próximas e outras ondem existe 

uma diferença significativa, o que indica uma maior maturidade das empresas que utilizam as 

marcas registradas para a melhoria dos pontos de presença no mercado, para a otimização da 

experiência do cliente e para a identificação de novas oportunidades. 

Gráfico 14 – Comparação entre os Resultados de empresas com e sem ativos de PI 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 
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Já na terceira camada, Resultados, que se refere as conquistas financeiras e 

mercadológicas obtidas com os investimentos em inovação, as divergências entre as notas dos 

dois grupos de empresas se tornam ainda mais evidentes. Todas as vertentes dessa camada 

apresentam números divergentes, sendo a maior diferença encontrada na vertente de “novos 

mercados”, que faz referência a ampliação da atuação da empresa em novos ambientes 

competitivos, de “mercado” que representa o crescimento do negócio junto ao público já 

atendido, e de “faturamento com inovações”, que aponta os resultados financeiros dos produtos, 

serviços e processos desenvolvidos. 

Com relação ao Radar da Inovação, é importante reforçar ainda que a ferramenta é 

aplicada 3 vezes durante o acompanhamento das empresas, sendo a primeira aplicação realizada 

no contato inicial da empresa com o Programa (T0); a segunda realizada na metade do 

acompanhamento (T1); e a terceira realizada ao final do acompanhamento (T2). A média das 

notas do Radar da Inovação, apresentadas nos gráficos 8, 9 e 10 representam as empresas, do 

grupo utilizado com objeto de estudo deste trabalho, no momento final do acompanhamento 

realizado pelos agentes, também chamado de T2. 

Para reduzir a possibilidade de existência de vieses que possam deturpar as análises 

realizadas neste estudo, tendo em vista a diferença no quantitativo de empresas que possuem e 

que não possuem marcas registradas ou qualquer outro tipo de ativo de propriedade intelectual, 

foi realizada ainda mais uma análise. O método utilizado para construir os gráficos anteriores, 

que busca comparar as notas do Radar da Inovação entre os dois grupos de empresas, nas 03 

camadas, foi repetido utilizando como base somente as empresas pertencentes ao grupo que 

apresenta o perfil de empresa “inovadora de impacto”, segundo a avaliação realizada pelo 

Radar. Com essa análise, obteve-se os seguintes resultados para as camadas “Elementos 

Estruturantes”, “Geração de Valor” e “Resultados”: 
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Gráfico 15 – Comparação entre os Elementos Estruturantes de empresas inovadoras de impacto com e sem 

ativos de PI 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Gráfico 16 – Comparação entre os Geração de Valor de empresas inovadoras de impacto com e sem ativos 

de PI 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Gráfico 17 – Comparação entre os Resultados de empresas inovadoras de impacto com e sem ativos de PI 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 
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Todos esses dados demostram, de maneira quantitativa, não somente que as marcas 

registradas estão presentes nas estratégias de inovação adotadas pelas empresas, bem como 

também podem contribuir, em conjunto com outros fatores, para melhorar os resultados dos 

negócios, tanto no aspecto que compreende o faturamento direto com as inovações, como no 

que está relacionado a mentalidade dos empreendedores quanto a elaboração de estratégias de 

expansão da atuação da empresa no mercado, como demonstrado nos gráficos anteriores. 

É preciso ressaltar aqui dois pontos cruciais para a validação do estudo: em primeiro 

lugar, é valido frisar que o processo de registro de marca não foi iniciado durante o 

acompanhamento das empresas pelos agentes locais de inovação, tendo em vista que a 

metodologia 3 do Programa ALI prevê uma atuação acelerada, com duração total de 08 meses, 

e focada totalmente na identificação de oportunidade, na interação com os clientes e na 

construção de soluções inovadoras, não compreendendo a execução de ações como o pedido de 

registro de marca como um passo obrigatório na estrutura do acompanhamento empresarial, 

tampouco considerando ações dessa natureza em si como critérios de pontuação.  

Dessa forma, no âmbito da propriedade intelectual, o que contribui para elevar as notas 

das empresas, segunda a avaliação do Radar, é a existência prévia de tecnologias próprias e 

ativos de conhecimento já protegidos por meio de registro, não necessariamente o processo para 

obtê-los, como demonstra, por exemplo, a tabela a seguir que apresenta os níveis existentes na 

vertente “Tecnologia”: 

Tabela 03 – Descrição dos níveis de maturidade presentes na vertente “Tecnologia” 

Radar da Inovação - Vertente 5 - Tecnologia 

Nível 1 No nível 1, a empresa não possui um destaque em relação à tecnologia aplicada em seus produtos 

e serviços. Nos últimos 2 anos, não houve nenhuma atualização em termos de conhecimentos, 

métodos e ferramentas que foram aplicados para o desenvolvimento ou atualização de seus produtos 

e serviços. As tecnologias aplicadas já têm mais de 2 anos ou os produtos desenvolvidos nos últimos 

2 anos utilizaram tecnologias já dominadas no mercado e pela própria empresa 

Nível 2 No nível 2, a tecnologia utilizada pela empresa para o desenvolvimento de produtos e serviços é 

geralmente de outras empresas, ou seja, a empresa não desenvolve sua tecnologia, mas compra do 

mercado. Por exemplo, uma empresa que compra um componente de um fornecedor para colocar 

no seu produto. Neste nível, embora a empresa tenha feito algumas atualizações tecnológicas, elas 

não foram percebidas pelos clientes. Por exemplo, quando uma empresa troca um componente de 

ferro por um de plástico que aumenta a durabilidade e reduz os custos de produção. Isto não é 

percebido pelo cliente final. 
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Nível 3 No nível 3, a empresa não desenvolve sua tecnologia, mas fez atualizações tecnológicas que foram 

percebidas pelos clientes, utilizando tecnologia de seus fornecedores. Por exemplo, uma empresa 

têxtil que lançou uma blusa que muda de cor de acordo com a temperatura. Para isto, comprou um 

tecido oferecido por um fornecedor que possui esta característica. Ou uma empresa que foi pioneira 

no seu segmento no lançamento de um site de vendas online. Para isto, contratou uma empresa 

especializada em desenvolvimento de sites e se diferenciou da concorrência. Nos dois exemplos, o 

cliente percebeu o diferencial, que foi devido à utilização de tecnologia. 

Nível 4 No nível 4, a empresa desenvolve sua própria tecnologia e a utiliza no desenvolvimento de novos 

produtos e serviços. Mas para alcançar este nível, a aplicação de conhecimentos, métodos e 

ferramentas deve ser percebida pelos clientes e a empresa deve ter se diferenciado da concorrência. 

Se a empresa utilizar tecnologia própria, mas a sua utilização não tiver sido percebida pelos clientes, 

estará no nível 2. O fato de desenvolver tecnologia própria por si só não configura um nível 4. 

Nível 5 Para atingir um nível 5, a empresa realmente desenvolve tecnologias próprias que configuram um 

diferencial competitivo. Está constantemente desenvolvendo novos produtos e serviços que se 

destacam no mercado pela tecnologia aplicada. O que difere o nível 5 do nível 4 é a capacidade da 

empresa em desenvolver e aplicar diversas tecnologias num curto espaço de tempo, ou seja, a 

quantidade de tecnologias desenvolvidas e aplicadas nos últimos 2 anos, que deve ser superior a 

duas. 

Fonte: Sebrae, 2018. 

 Com base nas descrições apresentadas pelo Sebrae, no Guia da Metodologia ALI, e nos 

dados disponibilizados a partir da avaliação realizada pelos agentes em campo com o uso da 

ferramenta Radar da Inovação, as empresas foram agrupadas, segundo a mesma divisão de 

“negócios com ativos de PI” e “negócios sem ativos de PI”, para uma observação mais 

aprofundada a respeito da vertente Tecnologia, com o objetivo de identificar a relação entre a 

existência da marca registrada e a possível influência desse ativo de PI no nível de maturidade 

de gestão da inovação apresentado pelas organizações presentes no grupo analisado neste 

estudo, conforme ilustra o gráfico 18. 
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Gráfico 18 – Comparação entre os dois grupos de empresas na vertente “Tecnologia” 

 

Fonte: autoria própria, 2022. 

Segundo os dados do gráfico 18, dentre o grupo de empresas que não possui qualquer 

ativo de propriedade intelectual, o maior número de negócios apresenta o nível 3 na vertente 

tecnologia, ou seja, a empresa utiliza somente tecnologias, em forma de conhecimentos, 

métodos e ferramentas, fornecidos por terceiros. Além disso, as empresas desse grupo estão 

representadas de forma decrescente ao longo dos níveis da vertente analisada.  

Ao mesmo tempo, no grupo de empresas que possuem ativos de PI, o gráfico apresenta 

uma escala crescente do número de negócios ao longo dos níveis de maturidade, concentrando 

o maior número no nível 5, que compreende as empresas que aplicam seus conhecimentos, 

métodos e ferramentas para o desenvolvimento de tecnologias próprias para os produtos e 

serviços oferecidos aos clientes. Nesse contexto, pode-se entender também as marcas de 

produtos e serviços como frutos do conhecimento e do esforço intelectual das empresas 

aplicado ao desenvolvimento de tecnologias próprias. 

Além disso, é essencial frisar que, com os dados obtidos e utilizando o método de 

trabalho definido para este estudo, não é possível isolar a variável das marcas registradas das 

demais ações que compreendem o contexto da gestão da inovação e dos processos inovativos 

presentes nas micro e pequenas empresas participantes do Programa ALI. Como o que vem 

sendo discutido por alguns autores, que defendem que as marcas registradas podem ser 

utilizadas como indicador de inovação, além do tradicional número de patentes, para obter-se 

um resultado concreto sobre a influência real das marcas seria necessário observar números 

extremamente sensíveis para a realidade dos pequenos negócios, como por exemplo o 

faturamento específico proveniente dos produtos que possuem marcas registradas, o valor de 
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mercado da marca, o faturamento com o licenciamento ou com a comercialização de franquias 

e etc.  

Ainda assim, esses dados, mesmo que observados de maneira aprofundada, poderiam 

apresentar resultados que possuem a interferência de outras variáveis também influentes, como 

por exemplo o posicionamento de mercado das empresas, as características inerentes aos 

produtos e serviços oferecidos pelo negócio, as estratégias de marketing e relacionamento com 

os diferentes públicos e os acontecimentos mercadológicos mais diversos. 

Quando a influência das marcas registradas é observada por esta perspectiva, existe 

espaço para a formulação de um questionamento que pode gerar dúvida sobre qual aspecto 

surgiu primeiro e de fato impactou nos resultados do negócio, levantando a uma disputa entre 

a marca registrada e a estruturação geral da gestão do negócio.  

De modo geral, os dois aspectos apresentam-se de maneira complementar, sendo ao 

mesmo tempo o processo de registro de marca um impulsionador da profissionalização da 

gestão do negócio e o amadurecimento da estrutura da empresa um fator relevante para 

incentivar o mesmo processo. Entretanto, como apresentado no Gráfico 7, dentre as empresas 

que possuem marcas registradas, esse movimento de início do processo de registro ocorreu 

entre o primeiro e o terceiro ano de atuação do negócio, período pelo qual as empresas estão 

ainda iniciando a estruturação de seus modelos de gestão e formatando uma série de processos 

que irão nortear a forma como a empresa realiza a sua operação. Com base nisso, pode-se inferir 

que, na amostra analisada para o presente trabalho, o interesse pelo registro de marca ocorreu 

antes mesmo da estruturação geral da gestão do negócio e de seu amadurecimento no mercado. 

Outro ponto que contribui para a análise da presença, das características e da influência 

positiva que as marcas podem exercer e contribuir para ampliar os resultados positivos dos 

negócios inovadores é que, segundo um relatório produzido pelo Sebrae/AL que classifica as 

empresas participantes do Programa ALI através do Índice de Maturidade de Gestão2 (IMG, 

2020), entre as 20 empresas mais bem colocadas no ranking construído pelo Sebrae com base 

nas pontuações obtidas, 13 delas são negócios que utilizam a propriedade intelectual em suas 

 

2 O Índice de Maturidade de Gestão também é aplicado para empresas de outros projetos do Sebrae/AL, entretanto, 

para este estudo, foram consideradas somente as avaliações das empresas participantes do Projeto Agente Local 

de Inovação. 
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estratégias de gestão da inovação, o que corresponde a 65% das vinte melhores pontuações 

presentes no ranking do IMG.  

Para o Sebrae, o Índice de Maturidade de Gestão é uma das principais ferramentas para 

entender a maturidade e a realidade das empresas que participam das mais diversas iniciativas 

promovidas pela organização. Ao passo que o Radar da Inovação é aplicado somente nas 

empresas que apresentam interesse ou perfil para participara do Programa ALI e possui uma 

abordagem direcionada para o mapeamento das práticas de inovação dos negócios, o IMG 

consegue avaliar de maneira uniforme empresas dos mais diversos perfis e segmentos de 

atuação, que já foram orientadas para a inovação ou que nunca tiveram contato com soluções 

ou práticas inovadoras, dessa forma é possível comparar a realidade das empresas com base em 

uma visão mais ampla. 

Além disso, foram pesquisados os negócios integrantes da amostra que já participaram 

de premiações regionais ou nacionais. Com esse levantamento obteve-se o total de 15 empresas 

que já foram finalistas ou vencedores dessas premiações e desse total pode-se constatar que 

cerca de 86% dessas empresas, o que equivale a 13 negócios, possuem ativos de propriedade 

intelectual, no formato de marcas registradas, e que as práticas de gestão da inovação adotadas 

por seus gestores foram decisivas para o processo de avaliação, pois reforçam a utilização do 

capital intelectual e dos ativos intangíveis como diferenciais competitivos. Por outro lado, os 

negócios que participam dos processos seletivos dos prêmios – e alcançam pontuações mais 

baixas – não possuem, ainda, práticas bem definidas de gestão da inovação ou não apresentam 

índices elevados de maturidade de gestão, segundo dados disponibilizados pelos Sebrae/AL 

sobre a participação das empresas atendidas em premiações e reconhecimentos. 

  

4.5 Análise das boas práticas de gestão da inovação 

Ainda com base na avaliação do Radar da Inovação, destacam-se as seguintes práticas, 

apresentadas pelas empresas que utilizam a propriedade intelectual nas suas estratégias de 

inovação, como ações determinantes para o alcance de melhores resultados: 
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Quadro 5 – Boas práticas realizadas pelas empresas que utilizam a propriedade intelectual 

VERTENTE AÇÃO REALIZADA 

Capital Submissão e aprovação de, no mínimo, um projeto de inovação por fontes de 

fomento ou investidores. 

Tecnologia Utilização de uma tecnologia exclusiva, desenvolvida pela própria empresa ou 

por terceiros, nos produtos e serviços oferecidos pela empresa. 

Ofertas Lançamento de pelo menos, dois novo produtos, serviços ou modelos de negócio 

no último ano. 

Presença Ampliação da atuação do negócio em 2 novos canais ou pontos de venda. 

Novos Mercados Expansão da atuação da empresa para, no mínimo, um novo mercado nos últimos 

2 anos, que representa um percentual maior do que 30% do volume total de 

clientes do negócio. 

Produtividade ou Redução 

de Custos 

Desenvolvimento de projetos/ações que aumentaram em 20% ou mais a 

produtividade do negócio ou reduziram os custos da operação na mesma escala. 

Fonte: autoria própria, 2022 

Para entender os aspectos que influenciaram os empreendedores no processo de 

utilização da propriedade intelectual em suas estratégias de gestão da inovação, foram utilizadas 

as respostas dadas pelos empreendedores à uma pesquisa encomendada pelo Sebrae e aplicada 

pelos agentes locais de inovação, durante o acompanhamento das empresas, que consistiu em 

um questionário de múltipla escolha – em que cada participante poderia assinalar livremente as 

afirmativas que correspondessem a realidade dos seus negócios – que contou com a participação 

de 20 empreendedores e gestores de empresas integrantes da amostra deste estudo e apresentou 

os seguintes resultados: 
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Gráfico 19 – Aspectos influenciadores da utilização da propriedade intelectual 

 

Fonte: adaptado de Sebrae, 2020. 

Entre os 13 empreendedores que utilizam a PI nos negócios e responderam ao 

questionário aplicado pelo Sebrae/AL, entre as opções presentes na questão de múltipla escolha, 

as principais razões destacadas foram: “proteger o nome e a imagem da minha empresa”, 

“proteger tecnologias pertencentes a minha empresa”, com “assegurar a utilização correta de 

técnicas desenvolvidas no meu negócio”. 

Gráfico 20 – Aspectos influenciadores da não utilização da propriedade intelectual 

 

Fonte: adaptado de Sebrae, 2020. 

Já entre os 7 empreendedores que não utilizam a PI nos negócios e responderam ao 

questionário aplicado pelo Sebrae/AL, dentre as opções disponibilizadas na questão de múltipla 

escolha, o aspecto em maior destaque foi: “No cenário atual, este procedimento não é prioridade 

na minha empresa”. 
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Proteger o nome e a imagem da minha empresa;

Proteger tecnologias pertencentes a minha empresa;

Acessar um novo mercado ou expandir a atuação

para um novo nicho de clientes;

Criar uma nova fonte de receitas para a empresa;

Assegurar a utilização correta de técnicas

desenvolvidas em meu negócio;

3

8

1

3

Falta de recursos para investir nessas estratégias;

Pouco conhecimento sobre o assunto;

No cenário atual, este procedimento não é

prioridade na minha empresa;

O meu modelo de negócio não comporta essas

estratégias;

Falta de apoio técnico/especializado nesse

procedimento;
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSIÇÕES 

Atuando em um contexto que tem sofrido grandes mudanças ao longo dos últimos anos, 

causadas principalmente pelas evoluções tecnológicas e pelo aumento da conectividade das 

pessoas, as micro e pequenas empresas vêm buscando novas maneiras para tornarem-se mais 

competitivas e, para alcançar esse objetivo, recorrem a criação de soluções inovadoras como 

uma alternativa para sobreviver no mercado e conseguir responder mais rapidamente aos 

desejos dos clientes. Nesse ambiente altamente complexo e dinâmico, inserir a propriedade 

intelectual nas estratégias de negócio se torna cada vez mais essencial para garantir que as 

inovações estejam protegidas e sejam utilizadas da maneira mais assertiva, além de diminuir os 

riscos relacionados a exposição dos negócios e de suas respectivas marcas, nos ambientes 

físicos e digitais de competição.  

Com base na avaliação realizada com o presente estudo, evidenciou-se que os ativos 

intangíveis e intelectuais estão presentes no contexto dos pequenos negócios inovadores, em 

especial aqueles acompanhados pelo Programa ALI – iniciativa que possui uma abrangência 

significativa por atender as empresas dos mais diversos segmentos de mercado e estágios de 

operação – e que as marcas registradas, quando inserida nas estratégias de inovação, promovem 

resultados extremamente positivos para as organizações que as utilizam, em comparação com 

aquelas que ainda não o fazem, refletindo tanto em melhorias no faturamento com as inovações 

e na ampliação da atuação no mercado, quanto em incrementos nos processos internos e na 

cultura do negócio. 

A relação entre as marcas registradas e os resultados diretos e indiretos obtidos pelos 

negócios pode não aparecer em uma análise superficial, contudo, quando os casos são 

observados em profundidade e comparados com as empresas que não as utilizam de modo 

estratégico, torna-se evidente que esses ativos de PI além de desempenhar o seu papel 

fundamental na proteção da imagem da empresa e dos sinais que distinguem e individualizam 

os seus produtos e serviços, também influenciam na profissionalização da gestão das 

organizações, o que, por consequência, colabora com a construção de estruturas organizacionais 

mais robustas, independente do porte empresarial ou do tempo de operação do negócio, que são 

variáveis presentes nos índices de maturidade de gestão, mas que nem sempre traduzem a 

realidade vivenciada pelos empreendedores no mercado. 

Entretanto, ainda que as marcas registradas estejam presentes em parte das empresas 

avaliadas, o estudo apontou também que, dentro da amostra geral, existe uma parcela 
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significativa de empreendedores, que corresponde a 133 empresas, que não utilizam essa 

categoria de ativos de propriedade intelectual. Com base no levantamento realizado pelo 

Sebrae, com um pequeno grupo participante da amostra geral do trabalho, a decisão de não 

utilizar tal ativo de PI se dá simplesmente por não a considerarem prioridade para a empresa no 

momento em que foram questionados.  

Esse pensamento pode ser justificado pela falta de informação a respeito dos processos 

necessários para inserir a PI nas estratégias do negócio ou mesmo pelo baixo nível de 

maturidade de gestão empresarial, o que reflete a inexistência de um olhar apurado e estratégico 

para o crescimento da competitividade e do dinamismo no ambiente empresarial. Entender em 

profundidade os fatores que influenciam essa decisão pode ser o objetivo de estudos futuros. 

Seguindo a estrutura descrita na seção que aborta as diretrizes metodológicas do 

presente estudo, fundamentado na Design Science Research, prevê a construção de artefatos de 

uso prático e prescrições diretamente ligadas à resolução de um problema específico ou ao 

aprimoramento do objeto de estudo, bem como considerando também os resultados obtidos 

através das avaliações realizadas nesta pesquisa, propõe-se, para as instituições diretamente 

ligadas às atividades de empreendedorismo e inovação, as seguintes ações: 

1. Ampliar a utilização de propriedade intelectual como um indicador estratégico 

para avaliar a maturidade de gestão e os níveis de competitividade das empresas 

participantes de pesquisas, projetos e programas de fomento a inovação; 

2. Elaborar ações de fomento à utilização dos diversos tipos de proteção de 

inovações incluídos no contexto da propriedade intelectual; 

3. Inserir nos mecanismos de incentivo à formalização empresarial – ou a 

modelagem e desenvolvimento de novos negócios – ações que contribuam com 

a difusão da importância da proteção das marcas por meio do registro, para os 

empreendedores que estão no início da jornada; 

4. Incorporar, como etapa obrigatória, a realização de buscas ativas na base de 

dados do INPI nas atividades de consultoria/assessoria para a criação de 

identidades visuais para negócios e produtos; 

5. Difundir conteúdos sobre a propriedade intelectual e a importância das marcas 

registradas como parte da estratégia de competitividade das organizações, por 

meio de workshops, consultorias individuais e coletivas, cartilhas/e-books e 

outros meios digitais; 
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6. Disseminar informações sobre as possibilidades de monetização e acesso a 

novos mercados provenientes da propriedade intelectual para as empresas, a 

exemplo do processo de franquias, da internacionalização de negócios ou mesmo 

do licenciamento das marcas, uma vez que – para fomentar a utilização da forma 

mais básica da propriedade intelectual por parte dos micro e pequenos 

empreendedores –, é fundamental apresentar os benefícios que podem ser 

obtidos a partir da utilização destes ativos. 

7. Compartilhar com a comunidade empresarial as boas práticas desenvolvidas e 

aplicadas pelos negócios inovadores, com ênfase para aquelas que permitiram 

bons resultados com as inovações, para estimular o desenvolvimento 

competitivo. Uma alternativa para a implantação desta prescrição é a construção 

de um portal oficial do Sebrae ou mesmo do Ecossistema Local de Inovação, 

que permita a visualização dos cases de sucesso locais, no que diz respeito a 

construção de soluções inovadoras, e as boas práticas de gestão da inovação e da 

propriedade intelectual utilizadas para a obtenção dos resultados positivos. 

Entre os principais desafios e limitações para a elaboração dessa pesquisa, destacam-se 

as deficiências na estrutura tecnológica e na interface da base de dados do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial, as dificuldades de reunir dados sobre o segmento empresarial e a 

inexistência de uma base virtual e pública que apresente todas as empresas que participaram do 

Programa ALI, em todos os seus ciclos, e possibilite a externalização dos conhecimentos ou 

das boas práticas desenvolvidas a partir do acompanhamento dos agentes locais de inovação. 

Além disso, a utilização de uma abordagem mais ampla – que compreenda um número 

maior de empresas ou mesmo a avaliação de outros programas de incentivo ao desenvolvimento 

de inovações entre os pequenos negócios – e a replicação dessas análises em outros estados ou 

a nível regional/nacional, são sugestões para estudos futuros que tenham como objetivo ampliar 

o conhecimento específico nas temáticas de inovação e propriedade intelectual no contexto das 

MPE no Brasil e identificar, em meio a esse processo, maneiras de potencializar a 

competitividade das organizações. 

Considerando os aspectos expostos, a presente pesquisa alcançou o seu objetivo geral, 

que consistiu em avaliar a presença, as características e a influência das marcas registradas nos 

resultados obtidos pelas empresas participantes do Programa Agente Local de Inovação em 

Alagoas, e seus objetivos específicos que estavam direcionados para a identificação dos ativos 
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de PI utilizados e do perfil dos negócios inovadores avaliados; para a correlação dos resultados 

obtidos pelas empresas que utilizaram as marcas registradas nas suas estratégias de inovação 

com aquelas que não o fizeram; e para a realização de um levantamento de ações e melhores 

práticas que impulsionaram a gestão da inovação nos pequenos negócios e que podem 

fundamentar prescrições para aumentar a assertividade de ações e iniciativas de fomento à 

inovação. 

Para alcançar tais resultados, a aplicação da metodologia Design Science representa um 

aspecto fundamental do escopo geral do presente estudo. Com base em sua abordagem 

diretamente relacionada à solução de problemas reais e com foco nas pesquisas ligadas às áreas 

de gestão, foi possível ampliar  o conhecimento científico e específico na área e comprovar que, 

ainda que exista uma diferença real entre os resultados das empresas que utilizam e das que não 

as marcas registradas em suas estratégias de gestão da inovação, em decorrência da 

complexidade para isolar a variável de PI do conjunto maior de ações realizadas pelas empresas 

avaliadas, não é possível determinar que esses ativos de PI são o único aspecto que atua como 

vetor de melhores resultados.  

Ainda assim, é válido frisar que as análises realizadas no presente trabalho podem 

apontar que as marcas registradas não se limitam apenas ao papel protetivo dos sinais distintivos 

de produtos, serviços e negócios, mas podem exercer também influência positiva sobre os 

resultados obtidos por essas empresas, quando aplicadas nos modelos de negócios em conjunto 

com outras boas práticas relacionadas à gestão da inovação. 
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ANEXO I – Produto Tecnológico 
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ANEXO I – Comprovante de submissão de artigo científico 

Artigo - Cultura da inovação e proteção marcaria para atuação no digital: um estudo de caso 

com empresas participantes do Programa ALI em Alagoas. 
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